
ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS

TERMO DE ABERTURA DE PROCESSO

REQUISITANTE

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

ASSUNTO

Em 01 de abril 2025, procedeu-se a abertura do processo

administrativo n° 94/2025. Com este fim e para constar,

PRIMEIRO ADITIVO DE PRAZO de contrato da Empresa 3F

LTDA, CNPJ n° 23.484.444/0001-45, Contrato tem por objeto a

Contratação de empresa especializada para fornecimento de

licença de sistema de orçamento de obras ORÇAFASCIO nos

módulos, orçamento, bases adicionais, orçaBIM, OFElétrico, OF

Hidráulico, Médição de obras, compras, diário de obra e

planejamento, por um período de mais 12 (doze) meses.

Colinas/MA, 01 de Abril de 2025.

Prefeitura Municipal de Colinas - MA | CNPJ: 06.113.682/0001-25
Praça Dias Carneiro, ns 402, Centro, Colinas, Maranhão, Brasil

www.colinas.ma.gov.br
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS

AUTUAÇÃO DO PROCESSO ADMINISTRATIVO

No USO de minhas atribuições, autuo o presente Processo Administrativo sob o

n° 94/2025, no dia 01 de abril de 2025 que tem por finalidade o termo aditivo de

acréscimo sobre o contrato n° 59/2024, objetivando a Contratação de empresa

especializada para fornecimento de licença de sistema de orçamento de obras

ORÇAFASCIO nos módulos, orçamento, bases adicionais, orçaBIM, OFElétrico, OF

Hidráulico, Médição de obras, compras, diário de obra e planejamento.

IVAN PRUDÊNCIO DA SILVA

Assessor de Relações Institucionais e Planejamento

Prefeitura Municipal de Colinas - MA j CNPJ: 06.113.682/0001-25
Praça Dias Carneiro, ne 402, Centro, Colinas, Maranhão, Brasil
www.colinas.ma.gov.br
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PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS

Colinas - MA, 03 de abril de 2025.

A Sua Excelência o Senhor

IVAN PRUDÊNCIO DA SILVA

Assessor de Relações Institucionais e Planejamento

Nesta

Assunto: Solicitação de Aditivo de prazo Contratual

Senhora Secretária,

Considerando a necessidade de continuidade dos serviços no que diz respeito

ao fornecimento de licença de sistema de orçamento de obras ORÇAFASCIO, para suprir as

necessidades da Secretaria de ADMINISTRAÇÃO da prefeitura de Colinas/MA, solicitamos que

seja formalizado o Primeiro Termo Aditivo do Contrato N° 59/2024, do valor contratado R$

9.591,00 (nove mil e quinhentos e noventa e um reais), celebrado entre a secretaria municipal

de ADMINISTRAÇÃO e a empresa 3F LTDA, CNPJ n° 23.484.444/0001-45.

Diante do exposto, solicitamos que seja encaminhado ao setor de Licitação,

para que seja instruído o presente processo com fundamento legal no art. 107, da Lei

14.133/2021.

Atenciosamente,

IVAN PRUDÊNCIO DA SILVA

Assessor de Relações Institucionais e Planejamento

Prefeitura Municipal de Colinas - MA j CNPJ; 06.113.682/0001-25
Praça Dias Carneiro, n® 402, Centro, Colinas, Maranhão, Brasil
www.colinas.ma.gov.br
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEm/m MUNiaPAL DECOUNAS

CISiPJ 06,113.682/0001-25

CONTRATO N" 59/2024 - CMC

PROCESSO N" 25/2024

INEXIGIBILÍDADE DE LICITAÇÃO N"02/2024 - CPL/CMC

CONTiL\TO, QUE FAZEM ENTRE SI O

município de colinas e a

EMPRESA: 3F LTDA - ORÇAFASCÍO,
inscrita iin CNPJ:, 23,4S4,444,/íW0,l-45.

DADOS DO PROCESSO; Jnexjgjbiiiçiade de Licitação n" 02/2024 - CPL/CMC i Processo
Administrativo n" 0252024,

CONTRATANTE; MUNICÍPIO DE COIJNaS, inscrita no CNPJ B" üé.l 13.682/0001-25,
com sede à Praça Dias Carneiro, is" 402 - bairro Centro, Coiinas/MA, através da
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, doravante denominada
simpiesníeítte CONTRATANTE, neste ato representada pelo senhor Sr.(a). Ivan
Prudêneio da Sih'a, ínscrito(a) no CPF a" 003.301.723-95.

CONTRATADA: 3F LTDA - ME detentora dos direitos da ORÇAFASCÍO, Inscrita no
CNPJ:. 23,484.444/0001-45, neste ato represenüido pelo Sra. RONELLE RODRIGUES
SANTA ANA, RG " 67.07Í .586-4, SSP/SP, CPF N" 864.568.574-87, com domicílio à na
Aveoida Doutor Antônio Âivaio, 450, Vila Assunção Santo Andi-é - xSP.

FISCAL DO CONTRATO: Amanda Gomes da Silva A.ssufiçã.o Sucupira, CPF N" 999,848.2-
83-80.

AMPARO LEGAL; An, 74 inciso I da Lei Federai n" 14.133/2021, Lei Coraplemaitar a"
12.3/2006 e de outras nonuas aplicáveis ao objeto deste contrato,

CIÁ.USU1..4 PRIM EIRA - DO OBJETO

1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a Contratação dc empresa especializada
para foraecimeiito de licença dc sistema de orçanientn de obras ORÇ.AF.4SCIO nos
módulos, orçamento, bases adicionais, orçaBIM, OFEléírico, OF Hidráulico, Medição
de obrm, compras, diário de obra e planejainenío, conforme proposta de plano de
execução dos serviços e seus anexos, por um período de 12 (doze) meses coivionne
especificações e quantitativos estabelecidos no Aviso de Contratação Direta e seus Anexos.

1.2. Este Termo de Contrato vincula-sc a Inexigibílidade de Licitação N" 02/2024 -
CCL/CMC, Termo de Referência c Proposta da Contratada, independentemente de
transcrição.

CLÁUSlIf..A SEGUNDA - DA LEGISLAÇÃO APLIC.ÁVEL

2.1. O presente Tcnno de Contrato rege-se pelas seguintes nonnas:

CÃAiAiUMPNICWAL DE COIJNAS-MA} CNPJ; 3S.lSf..64S/»ílpN>«
ENDEREÇO: PRAÇA DO MERNC ADO CENTRAL - CENTRO - COUNA.mA, CEP N" 65.699^100.
Silc: wwvv.cnjcolmasjiia.gnv.br
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CNPJ 06.113.682/0001-25

a) Constituição Federal dc 1988;
b) Lei Federai n" 14.133, de O! dc abril de 202.1;
c) Lei Complementar n" 123, de 14 de dezembro 2006 e suas alterações;
d) Decreto ti" 062/2024, que regulamenta da Dispensa de Licitação na forma eíerrânica;
e) Inexígibilídade de Licitação if 00212024 CPL/CMC e setus anexos;
f) Decreto Municipal n" 06Í,/2023-PMC
g) Demais normas regulameiitíires aplicáveis à matéria.

3.2. Na interpretação, integração, aplicação ou em casos de divergência entre as disposições
deste Contrato e as disposições dos documentos que o i.ntegram, deverá prevalecer o
coRteúdo das cláusulas contr3íuai.s.

3.3. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE., segundo as disposições
contidas na Lei Federal n° 14.133/2022 e detnai,s normas pertinentes às licitações c contratos
administrativos e, subsidiariaineftte, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as
disposições de direito privado, em especial a L,ei Federai n" 8.078. de 11 dc setembro de
1990 (Código de Defesa do Consumidor).

CLÁUSULA TEECEIRA - DO VAI.OR DO CONTRATO

3.1. O valor total deste Contrato é de ,RS 9.591,00 (nove mil quinhentos e noventa e «m

reais), conforme demonstrativo a seguir:

!TEM DESCRIÇÃO NÚMERO

DÊ

UCENCAS

NÚMERO
DE

USUÁRIO S

PREÇO
UNITÁRIO

í Modulo Orçamento t s RS 999,00

2 Módulo Sases Adicionais 1 5 R$999.00

3 Modulo OfcaSIM 1 1 RS 1.199.00

4 Módulo OFElétrico 1 1 RS 1.1^,00

5 Módulo OF Hidráulico 1 1 RS 1.199.00

6 Módulo Medição de Obra 1 5 RS 599.00

7 Modulo Compras 1 5 RS 999,00

8 Modulo Diário de Obra 1 5 RS 9»,00

9 Módulo Planejamenio 1 6 RS 899.00

AVISTA: RS9.591,00

3.2. No valor acima estão incluídos todos os custos diretos e indiretos, tributos,
contribuições, encargos sociais, trabalhistas, pi-eGdenciários, fiscais e comerciais incidentes,
taxa de administração, frete, seguro e outrors necessários ao cumprimento integral do objeto
da contratação.

CLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

CÂM.-4RA MU.VICIP.AL l)E CQ!..I.N,4S-,%ÍA | CNPJ; 35.lS6.6J»./«0«.l-#0
ENDEREÇO; PR.AÇADO .MERNC.ADO ítE.NTRAL -- CENTRO - COLINAS./MA, CEP N° 65,69!)-000.
Site: www.cmcoUnas.ma.2ov.br

Página 2 de J5

SuNfct ei ^« rts-isiiv ííx-«í:'.1ís
RODRIGUES SANTA ;;^vUanapô4Sss.v-zsv-

Cí.íJ



Prefeitura

deColinas
Uoiher \yã\c>

ESTADO DO MARANHÃO
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CNPJ 06,113.682/0001-25

tíítAO t)25 2D2i - €MC

4.1. As despesas decorrente.s da presente ContJ'ato coirerão por conta da seguinte dotação
orçamentária:

02 SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTR AÇÃO GERAL
04 122 0052 2005 OfMKJ MANUTENÇÃO DA SECRETARIA MUNiaPAL DE ADMINISTRAÇÃO
GERAL

3.3.90,39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIRO - PESSOA JURIDICA
CjL.4i!SULA QUINTA - DAS ALTEIMÇÕES CONTRATUAIS

5.1. Eventuais alterações contratuais regcr-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da
Lei n" 14.133, de 202].

5.2. A Contraíada üca obrigada a aceitar, ms mesmas condições contratuais, os acréscimos
ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor do
Contrato, de acordo com o constante no art. 125 Lei n" 14.133/2021.

5.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples
apostila, di,spcnsada a celebração de termo aditivo, na íbrma do art. 136 da Lei n" 14.133, de
2021.

CLÁUSULA SEXTA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA

6.1. O período de vigência do presente contrato será de 12 (doze) meses, a contar da data da sua
as.sinatura, prorrogável por até 1.0 (dez) ano.s, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133,
de 2021.

6.2. A pron-ogaçào de que trata o subiiem anterior é condicionada ao ateste, pela autoridade
com-peíente, de que as condições e o.s preços permanecem vantajosos para a Admimsíração,
permitida a negociação com o contratado, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes
requisitos:

6.2.1. Estar forraalinente deraonsirado no processo que a forma de prestação dos serviços
tem natureza cont!.nuada;

6.2.2. Seja juntado relatório que di,scoiTa sobre a execução do contrato, com informações de
que os serviços tenham sido prestados regularineute;

6.2.3. Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém
interesse na realização do serviço;

6.2.4. Haja manife.stação expressa do contratado informando o interesse na proirogação;

6.2.5. Seja comprovado que o contratado mantém as condições miciais de habilitação.

6.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

CA.MARA MUNICIPAL DE COL1.N..V.S-MA | CNP.!: 35.i56.(i45/0801-0»
ENDEREÇO: PRAÇA 00 MERNCADO CENTRAL - CENTRO - COIINA&WA, CEP N» SS.éíXMWtl.
SUt: www.CiiicDUiKia.ma gov.br
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6.4. A prorrogação dc contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

6.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados
ao longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eiiratnados
como condição para a renovação.

6.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas
sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público,
obser\fadas as abrangências de aplicação.

CLÁOSULA SÉT»'L4 - DO MODELO BE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL . .

7.1. Â execução do objeto dar-sc-á pelo acesso à feiTamenta eletrônica que disponibilize,
durante todo o período do contrato, confonne requi.sito.s mínimos abaixo delineados:

7.1.1. Todos os módulos do software oferecem acesso para até 05 usuários simultâneos por
licença, exceto nos módulos OrçaBIM, OFEiétrico, OF Hidráulico, OF Estrutural e OF BI;

7.1.2. O sistema OrçaFascio segue os regulamentos da Lei Cieral de Proteção de Dados
Pessoais (LGPD), Lei n° 13.709;

7.1.3. Como recurso de informações e manuseio, inclui-se também treinamentos diversos,
vídeos, itifomiações do Bfog e Universidade OrçíiFascio (oferece auías gratuitas por etapas
de funções e ceitifícação). Pode ser acessado ern https://academia.oreafascio.com/

7.1.4. A licença incliu suporte liberado em ho:rárto comercial de ()8h00 a 12h00 e de Í4h00
às 18h00 de segunda a sexta feira. O auxilio deve ser solicitado por meio do chat no site,
bem como suge.síôes e outros pedidos;

7.1.5. A licença inclui atualizações gerais do sistema, como inclusão de bancos de
composições c ínsumos (caso a licença inclua o móduio de Bases Adicionais).

7.2. DA GARANTIA E MANUTENÇÃO

7.2.1. O Sistema terá a garantia de 12 (doze) meses após o seu aceite, ficando a
CONTRATADA obrigada a realizar Manutenções Corretivas necessárias, infonnações e
manuseio, indui-se ta:mbém Ireinamenios diversos, manuais e documentação sntregties, que
sejam decoiTcntes de bugs ou defeiLos que o sistema adquirido detectados pela
CONTRATANTE.

7.3. DO PRAZO DE INÍCIO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

7.3.1. O acesso ao software será disponibilizado via ínlemet para o Setor de Engenharia da
Prefeitura Municipal de Colinas, no prazo ináximo de até 02 (duas) lioras, a contar do
recebimento da Nota de Empenho ou da as.sínatura do contrato pela CONTRATADA.

CÀIVIARA MUNICIPAL UE COIJNAS-MA | CNPJ: .r5.IS6.64,S/00(li-«0
ENDEREÇO: PRAÇA DO MERNCADO CENTRAL - CENTRO - COLINAS,"MA, CEP N" 65.690-000,
Site: u-wvy.cracoiiiws.ma.gov-.br
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CLÁUSULA OITAVA - DA STJICONTRATAÇAO, CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA'

8.L O presente Contrato não poderá ser objeto de subcoritrataçâo, cessão ou transferência, no
todo ou em parte.

CLÁUSULA NONA - DA RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA

9.1, Â CONTRATADA responderá pelos vícios dc qualidade e/ou quantidade que o tome
impróprio ou inadequado à utilização a que se destina ou que lhe diminua o valor, assim como
por aqueles decorrente,s da disparidade com as indicações constantes da eíTtbalagôDVmanual,
aplicando-se as disposições coutidas no Código de Defesa do Coiisumidor - Lei Federal rr"
8.078/1990.

CLÁÜSÜ1.A DÉCIMA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTR.4TO

10.1. Não haverá exigência tia garantia da conti"atação dos aidigos 96 e seguintes da Lei n"
14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

1 i.l. Prestar suporte liberado em horário comercial de OBhOO a I2h00 e de 14h00 às !81i00 de
segunda a .sexta feira, pelo periodo de validade da Licença, a contar da data de instalação do
Software;

11.2. As garantias e responsabilidades da CONTRATADA quanto ao desempenho do objeto
resíringsnt-se à sua compatibilidade com os dados constantes da tiocunientação que o
acompanha;

11.3. A CONTRATADA prestará a CONTRAT.ANTE, treinamento aos servidores designados
para operar o sistema, visando a regular funcionamento do '".software" com a obtenção dos
resultados para os quais foi desenvolvido, bem como di.spoiiibiÍizar versões e relcases
atualizados do software durante o período da contratação;

1 i.4. A CONTRATADA deverá fornecer a CONTRATANTE acesso ao ".softwai*e" attavés de
login e senha autenticada no site littps;//academia.orcatascio.com;'

11.5, A CONTRATADA deverá fornecer Manual de Utilização da teiramenta;

11.6, Executar o objeto, conforme especificações do Termo de Referência e em consonância
cora a proposta de preços:

11.7, Manter, durante ioda a execução do cotilrato, em compaíibilidade com as obrigações
assumidas, Iodas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

C.VMAR.V MIJNICIP.4Í. DK COIJNAS-MA | CiNS»J: 35.156.645.'!!!«n-&0
ENDEREÇO: PRAÇA DO MERNCADO CENTRAL - CENTRO - COtJNAS/MA, CEP N» 65.6y(i-ÍKKl.
SUe; •WTVw.cmcolinas.nia.iítiv.br

*4diíS«Jitw/or«-u<3ÍBÍUi
BONLU C «Bijr í
RODRKÜES SANTA «wi»íns.M:«s;7í7

ANA:S6ASCS.í;2e7
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11.8. Providenciar a imediata con-eçâo das deficiências e/ou irregularidades apontadas pelo
CONTRATANTE;

11.9. Arcar cora eventuai.s prejuízos causados ao CONTRATANTE ediu a terceiros, provocados
por ineficiência ou irregularidade cometida na execução do contrato;

11.10. Apresentar a CONTRATANTE, o oome do Banco, .Agência e o número da conta
bancária, para efeito de crédito de pagamento das obrigações;

11.11. Assumir total responsabilidade por qualquer dano pessoal ou material que seus
fiíncionários venham a causar ao paírimônio da ctmtratante ou a terceiros quando da execução
do contrato;

11.12. Substituir e,/'ou corrigir eventuais sennços que não estejam cm conformidade com o
Tçnuo de Referência e proposta àc preços;

11.13. Comunicar á Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede
a data da entrega dos seiviços, os motivo.s que impo.ssibilitem o cumprimento do prazo previsto,
com a devida comprovação;
11.14. Não transferir a terceiros, por qualquer fonua, nem mesmo parcialmente, as obrigações
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que e.stá obrigada, exceto nas condições
autorizadas no Termo de Referência ou na miiuua de contrato;

11.15. Rcsponsabiiizar-.se pelas despesas dos tributos, cncai-gos trabalhista.s, previdenciários,
fiscais, comerciai.s, taxas, irctes, .seguros, deslocamento de pcs.soal, prestação de garantia e
quaisquer outra.s que incidam ou venham a incidir na execução do contrato;

i 1.16. Responsabilizar-se pekxs vícios e dano.? decorrentes do objeto, de acordo com os artigos
I.2, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n" 8.078, de 1990).

II.17. .Aceitar t>s acréscimos ou supressões do valor .inicialmente confraíado para execução dos
serviços, nos termos do art. 125 da Lei 14.133/2021;

11.18. Manter com a Contratante relação sempre formal, por escrito, ressalvados os
entendimemos verbais motivados pela urgèneia, que deverão ser de imediaío, confirmados por
escrito;

11.1.9. Garantir que a ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do setor competente, não
eximirá o fornecedor de total respoiisabiüdade quanto ao eumpriraenio das obrigações
pactuadas entre as partes.

11.20. A assinatura do contrato por pessoa competente deverá ser efetuada era um prazo
máximo de até 5 (cinco) dias úteis após recebimetrio dti Notificação pela Contratada, sob pena
das sanções previstas na Lei n" 14.1.33/2021,

11.2.1. O contratado deve ob.servar, durante a vigência do contrato, que:

CÂMARA MUNICIP.AI. HE CO!.,l.NAS-MA 1 CfíP.lr .rS.I5e.64S/ÜfWJ-0ll
ENDEREÇO: PRAÇA DO MERKCADO CENTRAI,. - CENTRO - COUNASMA, CEP N« 65.6WJ)00.
Site: «'%v%v.c:ncolina.';..iia.gov,br
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11.21.]. É proibida a contratação dc senddor pertencente ao quadro pessoa! da
Administração;

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA-DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

1,2,1. Prestar as informações e os esciarecimentos qisc venham a ser solicitadas pela
CONTRATADA;

12.2. Receber o objeto, nos termos, prazos, quantidade, qualidade e condições estabelecidas no
Termo de Referência;.

12.3. Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços que a contratada entregar fora das especificações
do Tenno de Referência;

12.4. Comunicar à contratada após apresentação da Nota Fiscal, o aceite do servidor respoiisávei
pela fiscalização dos seiviços;

12.5. Fiscalizar a execução do contrato, aplicando as .sanções cabívei.s, quando for o caso;

12.6. Efetuar o pagamento da contratada no prazo determinado no Tenuo de Referência e em
seus anexos, inclusive, no contrato:
12.7. Notificar, por e.scrito à CONTRATADA, ocon-ência de eventuais imperfeições no curso de
execução do objeto, fixando prazo para a .sua coiTCção.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS CRITÉRIOS DE MEDICAÇÃO E DE
PAGAMENTO

13.1. RECEBIMENTO DO OBJETO

13.1.1. O objeto será recebido provisoriamente, de foniia sumária, no ato da entrega,
juntamente com a nota fi-scal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo{a) responsável
pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de po.sterior verificação de sua
confonnidadc com as e.speeifiGaçÕcs constantes no Termo dc Referência e na Proposta de
Preços da Contratada.

13.1.2. O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência
e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, a contar da
notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

13.1.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, a contar do
recebimento da nota fiscal ou inslrumenlo de cobrança equivalente pela Administração, após
a verificação da qualidade e quantidade do material e conseqüente aceitação mediante Termo
de Recebimento Definiti vo.

CÂMAUA .M.UNÍC1P.4,L OT; COiJNAS-MA | CNIM: 3S.{S6.64S/«(M»-00
ENDEREÇX): PRAÇA DO MERNCADO CENTRAL-CENTRO - C0LTNAS.'M.V, CBPK" 65.««-0W>.
Site: ̂v^vw.c^Ilcoiil1as.ma.go¥.br

Página 7 de IS
lt= „



Prefeitura

deCoUnas

Profcssn ii° í)"ív'

VUí

l{uS),:_

ESTWJO DO MARANHÃO

PREFEmjRA MUNiaPAL OBCOUmS

CNPJ 06.113,682/0001-25

13.1.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, do
forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a
aferição do atendimento das exigências contratuais,

13.1.5. No caso de conti-ovérsia sobre a execução do objeto, quíuito à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n" 14.133, de 2021, comimicarido-
se à empresa para eniissão de Nota Fiscal no que perline à parcela incontroversa da execução
do objeto, para efeito dc liquidação e pagamento.

13.1.6. O prazo paiu a solução, pelo contratado, de inconsistêftcias na execução do objeto ou
de saneamento da noCa fiscal cm de ii?.strumeoío de cobrança equivalente, verificadas pela
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os
fins do recebimento definitivo.

13.1.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pda
solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade étíco-prolissional pela perfeita
execução do contrato.

13.2. DA LíQUíDAÇÃO

J3.2.1. Recebida a Nota Fiscai ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de
dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período.

13.2.2. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a
possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores
não ultrapassem o limite de que trata o mciso 11 do art. 75 da Lei n" 14.133, de 2021.

13.2.3. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar ,se a nota fiscal ou
iustrumecto de cobrança equivalente apresentado expressa os eiemeBíos necessários e
essenciais do documento, tais como:

a) o prazo dc validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão conírataníe;
d) o período respectivo de execução do contrato;
e) o valor a pagar; c
f) eve,ntual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

13.2.4. .Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente,
ou circunstância que iítipeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrcstada até que o
contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação
da regularização da situação, sem ônus ao conti'acante;

13.2.5. .A nota fiscal ou inslrtimeiilo de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal., social e trabalhista, podendo a referida
comprovação ser constatada por meio de consulta on-line ao SIC.AF ou, na impossibilidade

ufâi. CMt;
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de ace.sso ao referido Sistema, inedianle consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à
documentação mencionada no art. 68 da Lei n" 14.133, de 202!.

Í3.2.Ó. A Administração poderá realizar eonsuica ao SICAI' para:

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão
ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem corno
ocorrências impeditivas indiretas.

13.2.7. Coiistatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será
providenciada .sua notificação, por escrito, para que, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis,
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser
proiTogado uma vez, por ígua! períodO; a critério do contratante,

13.2.8. Quando nâo for possível a verificação da regularidade no SÍCAF, a empresa
contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, no prazo de ate
5 (cinco) dias úteis, a partir do rccebimemo da Notificação expedida pela Administração, o.s
seguintes documentos:

a) Certidão Conjunta Relativa aos Tributos Federais e à Dívida Ativa cia União;
b) Certidões que comprovem a regulmidade perimtc a Fazenda Municipal, Fazenda
Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado;
c) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; c
d) Certidão Negativa dc Débitos Trabalhistas -CNDT;

13.2.9. Não havendo re^larizaçâo ou sendo a defesa considerada improcedente, o
Contratante deverá comunicar aos órgãos rcsponsávei.s pela fiscalização da regularidade
fiscal quanto à inadimplência do Contratado, bem como quanto à existência dc pagamento a
ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessário.? para garantir o
recebimento de seus créditos.

13.2.10. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à
rescisão contratual n.os autos do processo administrativo correspondeníe, assegurada ao
contratado a ampla defesa.

13.2.!!. Havendo a efetiva execução do ob os pagamentos serão realizados

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato,, caso o contratado nâo regularize
sua situação junto ao fisco.

13.3. PRAZO DE PAGAMENTO

13.3.1. O pagamento .será efetuado em 12 (doze) parcelas, no prazo de até 5 (cinco) dias
úteis de cada mês. contados da íLnalização da liquidação da despesa, conforme seção
anterior.

C.ÀM.\RA MUNICIPAL DE COIJ.NAS-MA | CNFJ; 5S.I5É.645/«f)«M)0
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14.3.2. O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE, diretamente na Conta Corrente
da CONTRATADA;

«  BANCO DO BRASIL, Agência n" 261-5, Conta Corrente JURÍDICA n"
1199S6-0 (TED OU PIX);

®  BANCO ITAÚ, Agência n" 7933, Conta Corrente JURÍDICA n" 18651-7
(OPERAÇ.ÃO: 341) - TED OU PIX.

CLÁUSUI..A DÉCIMA QUARTA - DO REEQIIÍLÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO

14.1. Os contratantes têm direito ao equilíbrio cconômico-financeiro do contrato, procedendo-se
à revisão do mesmo, a qualquer tempo, em razão de falo imprevisível ou previsível, porém com
conseqüências iiicaíciiláveis, que onere ou desonere excessivaniente as obrigações pactuadas.

14.2. A contratada deverá formular à Atlministração requerimento para revisão do contrato,
comprovando a ocorrência do aliulido fato, acooipaiihadí) ds: planilha de custos comparativa
entre a data da formulação da proposta e do momento do pedido de revi.são, demonstrando a
repercussão financeira .sobre o valor pactuado,

14.3. A planilha de custos referida no .subitem anterior deverá vir acompanhada de documentos
comprobatórios, tais como, notas fiscais de matérias-primas, de transporte de mercadorias, lista
de preços de febricantes, alusivas à época da elaboração da proposta e do momento do pedido
de revisão do contrato.

14.4. Sempre que forem atendidas as condições do CONTRATO, considera-se mantido seu
equilíbrio econòmico-financeiro.

14.5. A análise da recomposição do equilíbrio ecoiiômico-financciro pressupõe a veiifícação das
condições econômicas globais do CONTRATO, mas restringe-se à neutralização dos efeitos
financeiros dos eventos causados;es de desequilíbrio conttatuai, conforme disciplinado nesta
Cláusula.

14.6. Com lundaiTicnto no disposto pelo art. 124,11, "d" ria Lei 14.133/2021, o valor do contrato
poderá ser alterado para restabelecer o equilíbrio econòmico-financeiro inicial do contraio em
caso de força maior, caso forcuito ou fato do príncipe ou em decoiTência de fatos imprevisíveis
ou previsíveis de conseqüências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como
pactuado, respeitada, cm qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no contrato.

14.6.1. Os pedidos de reequilibrio econòmico-financeiro devem ser instruídos com
documentos que comprovem a ocorrência de algumas das situações previstas pelo item
anterior.

14.8. Os pedidos de reequilibrio econòmico-financeiro devem ser apreciados pela
administração, a qual deve emitir laudo técnico ou instrumento equivalente, expedido pelo setor
competente, por meio do qual é certificado se o fato ou ato ocorrido repercutiu nos preços
pactuados no contrato;

CÁMAR.4 MUNICICAL DE COr,IXAS-M.A j CNW: 3S.lS6.645/«OOl-Oe
ENDEREÇO: PRAÇA DO MERNCADO CENTRAL - CENTRO - COLINAS,'M,A. CEP N» 6S.690-000.
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14.9. Na análise dos pedidos de rcequiiíbrio econômico-financciro não deve ser avaliada a
margem dc lucro da empresa, mas sim sc o fato superveniente é capaz de trazer impactos
financeiros que inviabilizem e/ou impeçam a execução do contrato pelo preço flnnado
inicialmente.

CLÁUSUI.Â DÉCIMA QUINTA - DO MEAJUSTE CONTRATUAL

15.1. Os preços inicialmente contratados são lixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado
da data do orçamento estimado, era 22/04/2024 (DDMM/AAAA).

15.2. Após o interregiio de ura ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IGP-IV! (índice Geral
de Preços do Mercado), exciusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a
ocorrência da anualidade.

15.3. Nos reajustes subsequenles ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

15.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamcnto, o contratante
pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a
diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o|s) índice(s) definitivo(s).

15.5. Nas aferições finais, o{s) indice(s) utilÍ2ado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente,
oCs) dcfmitivoís).

15.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para leajustamento venha(m) a ser exrinto(s) ou de
qualquer fonna não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), eni .substituição, o(s)
que vicr(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor,

15.7. Na ausência de previsão legai quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, pai'a reajustanienío do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

15.8. O reajuste será realizado por apostilameiiío.

CX.ÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS SANÇÕES A.DM1N ISTRATIVAS

16.1. Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das hipóteses
previ-sta-s no art. 155 da Lei n" 14.133, de 2021, qu3Í.s sejam:

36.1.2. dar causa à inexccução parcial do contrato;

16.1.2. dar causa à inexecução pareiâl do conti-ato que cause giuve dano à Admini.stração, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

16.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;

Processo «" »2.í/g02i - CMU
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16,}.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

Í6.1..5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;

16.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua propo.sta;

16.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo
justificado;

16.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;

16.1.9. fraudar a dispcn.sa eletrônica oti praticar ato fraudulento na execução do contrato;

16.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

16.1.10,1. Considera-se comportamento inidôneo, cnirc outros, a declaração falsa quanto
à.s condições de participação, quanto ao enquadramento como Mt/EPP ou o conluio entre
os fomeccdores, em qualquer momento da dispettsa, mesmo após o encerramento da fase
de lances,

16.1.11. praticar ato.s ilícitos com vi.stas a frustrar os objetivos deste certame.

16.1.12. praticar ato lesivo previsto no arl. 5" da Lei n" 12.846, de 1" de agosto de 2013.

16.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriniinadas no.s subitens anteriores
ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil c crintiim!, às seguintes .sanções:

a) Advertência pela falta do subitem 16.1.1 deste Contrato, quando não se justificar a
imposição de penalidade mais grave;

b) Muita de 20% (vinte por cento) sobre o valor estimado do(s) ilem(s) prejudicado(s) pela
conduta do foniecedor, por qualquer das infrações dos subitens 16.LÍ a Í6.LI2,

c) Impedimento de licitar e contratar com o Município de Colinas, pelo prazo máximo dc 3
(três) anos, nos casos dos subitens 16.1.2 a 16.1.7 deste Contrato, quando não se justificar a
imposição de penalidade mais grave;
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar
ou contratai: no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes
federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos ca.sos do.s
subitens 16.1.8 a 16.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da
penalidade mais grave;

IVocfí»,, 1," 023/2024 - CMC

Fis.i_

CA.MaR.4 municipal OE COI..1NAS-MA | C.NPJ; 35.155.645/0981-00
ENDEREÇO: PRAÇA DO MERNCADO CENTRAL- CENTRO COIíNaS-'M.A. CETN"^ 65.69()-«K).
Site; www.ciJicoijnas.ma.gov.br

Página 12 de 15

HftNf.Uf *



Prefeitura

deCoUnas
pov>>

í'r<K-<:ss« 11= í)2Sf202-í - CMC
1

Fis,!

ESTADO DO MAfWJHÂO

PREFElWm MUNICIPAL DE COUNAS

CNPJ 05.113.682/0001-25

16.3. Â aplicação das sanções prevista.s neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação dc reparação integral do dano causado à Contratante.

16.4. Todas as sanções prevista.s neste Contrato poderão ser apitcada.s cumulativamente com a
muífâi.

16.5. Antes da aplicação da multa, será facultada ,a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua iníimação.

16.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
cventuaímeiiíe devido pelo Contratante ao Contralado, além da perda des.se valor, a diferença
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

16.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinia) dias, a çontar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.

16.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório c a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no capui e
parágrafos do art. 158 da Lei 14.133, dc 2021, para as penalidades de impedimento dc licitar
e contratar e de declaração de inidoneidade para liciíar ou contíaíar.

16.9. Na aplicação das sançõe.s .serão considerados;

16.9.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;

16.9.2. as peculiaridades do caso concreto;

16.9.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

16.9.4. os danos que dela provierem para o Contratante;

16.9.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, confonue noimas e
orientações dos órgãos de controle.

16>, iO, Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n" 14.133, dc 2021, ou cm outras
normas vigentes da Administração que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei
12.846, de T de agosto de 2013, serão apurados e julgado» conjuntamente, no.s mesmos autos,
observados o rito procedimental e autoridade competente def inidos na referida norma.

16.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou di.ssimuiar a prática dos atos ilícitos previstos
neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das
smiçôcs aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus adiiiinistraciorcs c sócios com
podercs de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com.

CÀ.MAR.V MUNlCIf.VI.. BE COl-lVAS-M.4 | CNPJ: 35,156.64S/08til4)Ü
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relação de coligação ou controle, dc feto ou de direito, cora o Contratado, observados, era todos
os caso.ç, o contraditório, a ampla defesa e a obrigaíoricdade dc análise jurídica prévia.

14.12. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias títeis, contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele
aplicadas, para fins de publicidade no SICAF.

14.18. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar
Oü contratar são passíveis dc reabilitação na íoritia do art. 163 da Lei n"' 14.L3j, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SETÍMA - DA RESCISÃO

17.1. A rescisão deste Contrato ocorrerá nos termos da I^ei Federal n° 14.133/2021.

17.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do Processo,
assegurado o contraditório e a atupla defesa, sendo que, depois de encerrada a instrução inieial,
a CONTRATADA terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis para se manifestar e produzir provas, sem
prejuízo da possibilidade da CONTRATANTE adotar, raotivadamente, providências
acauteladoras.

17.3. A rescisão deste Contrato poderá ser;

a) detenninada por ato unilateral c escrito da Administração;
b) amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no proce.sso da licitação, desde
que haja conveniência para a CONTRATANTE;
c) judiciairaente. nos termos da legislação.

17.4. Quando a rescisão ocorrer sem que haja culpa da CONTRATADA, conforme o caso, será
e,sta ressarcida dos prejuízos regulantiente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito
aos pagamentos devidos pela execução do pre.sente Contrato até a data da rescisão.

17.5. A rescisão por de&ciimpriraentò das cláusulas contratuais acanetará a retenção dos créditos
decoirentes deste Contrato, até o limite do,s prejuízos causados à CONTRATANTE, além das
sanções previstas neste insfrumetiío.

CLÁUSULA DÉCIM:A oitava - DAS COMÜMGAÇÕES

18.1. Qualquer comunicação entre as parles a respeito deste Contrato, só produzirá efeitos legais
se processada por escrito, mediante protocolo ou outro meio de registro, que comprove a sua
efetivação, não sendo consideradas comunicações verbais.

CLÁUSULA NONA - DAS ASSINATURAS

19.1. ,As Parles reconhecem que a cópia digitalizada e assinada pelas Partes e testemunhas do
Contrato, qualquer tipo de documento rclacíortatido ao objeto do presente in.strumento produz os
mesmos efeitos legais da via física originai, nos termo.s da Lei n'' 13.874/2019 e do Decreto n°

CÂ.M.XRA .MUNtClPAt, OE COíJNAS-iVlA 1 CiSPJ: 3S.1S6.64S/0001-«Ü
ENDEREÇO; PR.VÇA DO MERNCADO CENTRAL - CEN TRO - COLMaS/ívíA, CEP N° 65.690-000.
,SUc-: wvAV.ciiícolinas.tna.gov.bf
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10.278/2020, e acordíim não contestai' sua validade, conteúdo e integrida'#ÊU As Partes
convencionam ainda que o Contrato poderá ser assinado, inclusive pelas testemunhas, de forma
manuscrita ou por meio eletrônico, ainda que não por certillcado emitido pela ICF-Brasil, nos
termos ao art. iO, § 2"^, da Medida Provisória ir'' 2.200-2/2001. A assinatura eletrônica será feita,
de comum acordo entre as partes, por meio do Assinador SERPRO ou pelo Adobe Acrobat ou
Plataidrina Gov.br

CLÁUSULA VÍGESÍMA - DO FORO

20.1. Fica eleito o foro da Justiça Estadual da Comarca de Colinas, com renúncia expressa de
qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do
presente instrumento.

20.2. E assim, por e.starem de acordo, ajiustadas e contratadas, após lido e achado conforme, as
partes a seguir firmara o presente Contrato, em 03 (três) vias de igual teor e forma, para um só
efeito, perante 02 (duas) testemunhas que também os subscrevem.

Colinas (MA), 22 de abril de 2024.

Ivan Prudêncio da Silva

Assessor de Relações Institucionais e Planejamento
RG K" 0172649220013 SSP/M.A

^ONELLÊ pcrHaNaifc^ODWGUES
RODRIGUES SANT.A santa AMAt8645€857387

ANA:8Õ4.S&H.S?2B7
Dsdos'; 202A,Cd.24
Qn-jfjTg -Oi^OO'

3F LTDA - ME (ORÇAFASCiO)
CNPJ:. 23.484.444/0001-45

Sra. Monelle Rodrigues Santa Ana

TESTEMUNHAS:

Nome: Nome

CPF: O S 6 ■ A 3 i. ̂ 4 17 "O- CPF: 03O. 9^5- 9(^3 -

C.4A1ARA MtJ.VÍC!l'Al. DE CO!,INAS-M.4 [ CPÍÍM: 3S.Í5Ê.64S;tí0ai-t»
ENDEREÇO: PRAÇA DO MESNCADO CENTRAL - CENTRO - COLINAS/MV, CEP N" 65.690-000.
Site: www.cmcoíína.s.nia.üGv.br
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Estado do Maranhão

MüNICÍPiO DE COLIWAS

EXTRATO DO CONTRATO N" 059/2024.

PREFEITURA MUNICIPAL ÜE COLINAS/MA - SECRETARIA MUNICIPAL
ADMINISTRAÇÃO/SEMAD.
OBJETO: contratação de empresa para fornecimento de fornecimento de licença de sistema de
orçamento de obras ORÇA.FASIO Valor R$: 9.591,00 (huin milhão duzentos e dezesseteí mi!
duzentos e trinta e três reais e oitenta e- cinco ceiííavos)„CONTRATADAt 3F LTDA - ME,
inscrita no C.N.P.J sob o .n.'' 23.484.444/0001-45,- AMPARO LEGAL: Lei Federai n" 8.666/^3 e
suas Posteriores alterações e Proposta de Preços, VIGÊNCIA: até 12 (doze) meses.

ASS CONTRATANTE;

Colinas ~ MA, 22 de abril de 2024

Sr iTãnT^dêncié da Silva,.
Assessor de Relações Institucionais e Planejamento.

Praça Dias Carneiro, 402 - Centro, Colinas/MA, CEIP: 65.690-000 CNPJ: 06.1 1.3.682/0001-25
E-maü: prefeitura.müriidüajUecoiiriaaá/gniait.<.:orn Site; www.colinas.ma.aov.br Fone: (99) 3552-1626



de estudos p-aro os iovens se dedrea-rertí a formação-, PcíSíc- em
discussão, não houve objeçoes, sendo as propostas aprovadas e serão
levadas para formação de edital de chamada púbiic» pata contratação:
de pessoa! especializado. Sem mais a tratar, a presente ata foi lavrada
peÍQ Secretário Municipal de Cultura, Igualdade Racia! s Povos
Indígenas, Sr. Paulo Renato Silva Melo. Paulo Renato Siíva Meio -
Secretário Municipal de Cultura, igualdade Racial a Povos indígenas -
Portaria 08/'2024,

Pubfícado por: ANDRé LUÍS BARROSO BEZERRA
Código identiticador. 293e621b3b94641 cbccO75194a077Sef

CONVOCATÓRIA SERAi. ASSUNTO: CONSELHO MÜNICiPAL DE
CULTURA E PROMOÇÃO DA IGUALDADE RACIAL,

O Secretário Municipal de Cultura, igualdade Racial e Povos Indígenas,
Paulo Renato Silva M-elo, convoca a ciasse artística,, fazedores de
cultura e demais representantes da sociedade civil do segmento
cultural, bem como os demais cidadãos que possam se interessar e

representantes previstos no Art. 7° da Lei 0163/2013 , para sessão
extraordinária de reativação do Conselho Municipal de Cultura s
Promoção da igualdade Racial, que acontecerá no dia 06/05/2024,
às ShQOmln, na sede da secretaria, situada à Rua do Comércio, s/n,
bairro Rua Nova. Centro Sovo do Maranhão, 24 de abri! de 2024 Paute

^^Renato Silva Mels - Secretário Munidpa! de Cultura, igualdade Racial
e Povos indígerras - Portaria Q8i2ü2:é.

PuMcado por. ANORé- LUlSSAãmSO BtZSkM
Código identificador: 22eca7efS64fc2aac216b0513ca43bc7

EXTRATO 00 CONTRATO ADMINISTRATIVO m 041/2024-SEMUS.

PROCESSO ADMINISTRATIVO Ma 531/2023.

ViSÍLÂRCiA EM SA0DE, 3.3,93.31^
■ 1,60{!.0.0.1.600,-300 002. SíGNATÂW0^jíMB,^0|íA5a»pf0 DA
SlLVà, porta-dor do CPF sob n" 941.18,l/$^«$^.<-é^oTt,®'n,°i2i7g,101
SSP DF. pelo Contratante, e CAROLiNE MEL^M,ENE2ES, pori:adora do
RG: 0273996420044 SESP/MÂ, e do CPa'i|«',895.883-70, pela
Contratada. Centro Novo do Maranhão - MA, 22''âe abrii de 2024.

Publicado por. ANDRé LUÍS BARROSO BEZEmA
Código identifícsdor: 2ceaf86728dd714d36384fa6f812SQ3ã

PREFEITORÍ, MUNiCfF COLINAS

sio-E,aTooc ■ ' • - -

PREFEITURA MUNICIPAL OE COLINAS/MA - SECRETARIA

MUNICIPAL AOMÍNISTRAÇÃO/SEMAD.
OBJETO; contratação de empresa para fornecimento de fornecimento de
licença de sistema de orçaniersto de obras ORÇAFASfO Valor R$;
9.591,00 (hum milhão duzentos e dezessete mil duzentos e
trinta e três reais e oitenta e cinco centavos),.CONTRATADA: 3F

LTDâ - ME, inscrita no C.ff.PJ sob o n.s 23.484AMÍSmi-m.-
AMPARO LEGAL: Lei Federal n" 8.666/93 e suas Posteriores

atteraçôes e Proposta àe Preços-, VÍ6êMC}-A: s-té 12- fdozel
meses. Colinas ■ (MA), 22 de abril de 2024CONTRATÂMTE; Sr Ivan
PmdêBcfo, fe Silwa,

Planejamento.

Asses-sor de Relações. fnstííu.çlBri-als e

Publicado por: CARLOS DOS SANTOS

Código identificador: 65eb0964aacSbl6bdd733e72£9fc53d4

EXTRATO 00 CONTRATO NS OSl/2024.

PROCESSO ADMINISTRATIVO N®. 031/2023. CONTRATO

ADMINISTRATIVO N» 041/2024-SEMUS. PARTES: SECRETARIA

MUNICIPAL DA SAÚDE (FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE) inscrito no
CMPJ nS 12.452.85S/Õ001-7S, e a empresa C M M HEMEZES LTDA,
pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ:
32.464.577/0001-40, localizada na Rua 39, ns 02, sala 06. Conjunto
Habitactonaí Vinhais-, São Luís - MA, CEP: 65062-74Q; BASE LEGAL: Lei

Federai ns 8.666/1993. OBJETO: Contratação de empresa especializada
p-ara forn-eci-m-enta- de Gêneros Al-im-e-ntíd-os, para- a-tender as
neces5jdade,s das Secretarias Municipais, tendo como órgãos
participantes, as. Secretarias f4uni.d.p.ais, de Administração, Comércio,
industria, Finanças e Des. Urbano, Educação, Saiide, Assistência Sodai

re Meio Ambiente, de Centro Novo do Marartrião/MA, VALOR GLOBAL:
R$ 107.130,85 (CENTO E SETE M!L CENTO E TRINTA REAIS E OITENTA E

CINCO CENTAVOS). VIGÉMCJA: 31/12/202,4. DQTAÇ&O
ORÇAMENTÁRIA: 3 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE • 02 PODER
EXECUTIVO, 02 19 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 02 19 FUNDO
MUMÍCFAL DE SAÚDE 00 10 Saúde 10 301 Atenção Básica, 10 0090 301

ATENÇÃO BÁSICA À SAÚDE, 10 301 0090 20,52 0000 MANUT. E FUNC.
O.AS AÇÕES E SERVIÇOS PÚ-BLf-CÕS DE SAÚEfE- (ASPS). 3,3,9G,3-3.&0
Material De Consumo 1,500.0.0.1,500.1002-300 009. 3.3,90.30.00

M-ateríal. De Consu-m.» 1.602.0.,0-.1,602.-300 0-04 - lô 1100- 3-01

COMBATE AO COVÍD-19, 10 301 1100 2048 0000 ENFRENTAMENTO DA

COVID - 19,. 3.3.90.30,00 Material De Consumo 1,602,0.0.1,602.-300

004, 10 302 Assistência Hospitalar e Ambulatória!, 10 0090 302
ATENÇÃO BÁSICA Â SAÚDE, 10 302 0090 201? 0000 MANUTENÇÃO E
FUNCIONAMENTO DO HOSPITAL E POSTO.Ç DE SAÚDE, 3,3.90.30.00
Material De Coti.sumo 1.60, 0,0.0.1.500.-300 001, 10 302 0090 2052

0000 MANUT. e FÜNC. DAS AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DÊ SAÚDE
ÍASPS) - 3.3.90.30.00 Material De Consumo 1.631.0.0.1.631,0-300 008 -

10 302 0090 2001 0600 mNUT. AÇÕES E SE.RVfÇOS PÚBL DE SAÚt»
CUSTEIO - MAC - 3.3.90.30.00 Material De Consumo

l,6OÍ).0..O,1.6Oe,-ÕSO, 0C,7 -10 305 VkjilSncís Eptósffitelógka, 10 94.29
305 CONTROLE DE DOENÇAS TRANSMISSÍVEIS ■■ 10 305 0429 2036
0000 MANUT.. ações E SERViÇQS PÚBL. DE SAÚDE CUSTEIO

EXTRATO 00 CONTRATO «s 061/2024, ;

PREFEÍTtJKA HüHÍCfPAL DF COtWAS/MA - SECWETARrA

MUNICIPAL ADMINISTRAÇÃO/SIMAD, :
OBjETO: contratação- de pessoa física para prestação dos serviços
técnicos especializado em armamento e tiros, com capacitação e
emissão- úe IR (dezoito,) (a-udo-s de aptidão técnica jwra manuseia de
arma de fogos Valor R$; 11,700,00 (onze mil • setecentos
reais)..CONTRATADA: Huto Paiva Barras Manarif, inscrita no

C.P.F sob o n.s 604.S96.043-25, Portaria de credenciamento da

Policia Federa! sob tJfi 491/2021 SR/PF/MA,- AMPMO LEGAL; Art

75 inciso 111 da Let Federal n° 14.133/2021, VIGÊNCIA: até 12
Idme} meses. Colinas - (MA), 24 de abrii de 2024CONTRÂTANTE:Sr
Ivan Pruiíêndo da Sfíva - Assessor de Relações Institytíortais e
PlEfiejaiTiento,

Publicado por: CARLOS DOS
Código identifíCãdcr: S4S449(>eS9a&êS3s43cbSS34l,

SANTOS

'ila3á4l>49

PREFEíTORÂ mmmimi de oom pedro

ATA DE n" m • CMDCà m DOM PEDRO MARANHlO.

ATA DE H" 02- DA REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO MUNICIPAL DOS
DiREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE - CMDCA DE DOM PEDRO
MARANHÃO,

Aos vinte e dote de a-bril- de dotS' mii e vinte e quatro , reynrrem-se os
membros d-u citado Conselho, na Casa dos Conselhos de Dorn Pedro, a

sâfcsm: Tatians P.od,r:gües Dias Miranda, Ihaimiiara KarH-a Sôbral Soares,
titular e suplente, representantes do poder público mufiicipal da
Assistência Social; Adriana Marley Gomes Santos da Silva e Fabiana da

SÜV3 Sales, titular e suplente, representantes do poder público
municipa! da Educação; Francisco das Chagas Silva Vieira e/Adaito ds

.famem.orq.br j



ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS

OFICIO N°. -12025

Colinas (MA), 04 de abril de 2025.

A Sua Senhoria o Senhor representante da empresa da

3F LTDA

CNPJ n° 23.484.444/0001-45

Prezado Senhor,

Considerando a necessidade de manter o fornecimento de licença de sistema de

orçamento de obras ORÇAFASCIO, para suprir as necessidades da Secretaria de

ADMINISTRAÇÃO da prefeitura de Colinas/MA, surge a necessidade de ser realizado termo

aditivo de prazo do Contrato N° 59/2024, com valor de R$ 9.591,00 (nove mil e quinhentos e

noventa e um reais), firmado entre a secretaria Municipal de ADMINISTRAÇÃO e a empresa 3F

LTDA, CNPJ n° 23.484.444/0001-45, que trata da Contratação de empresa especializada para

fornecimento de licença de sistema de orçamento de obras ORÇAFASCIO nos módulos,

orçamento, bases adicionais, orçaBIM, OFEléthco, OF Hidráulico, Médição de obras, compras,

diário de obra e planejamento, advindo da licitação na modalidade Inexigibilidade N° 02/2024, cujo

referido Contrato encontra-se com seu prazo a vencer em 22/04/2025.

Com fundamento legal no art. 107, da Lei 14.133/2021, solicitamos que essa

empresa apresente com a maior brevidade possível a documentação de habilitação jurídica,

qualificação técnica, qualificação econômico-financeira, regularidade fiscal e cumprimento do

disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal.

Diante do exposto, vimos solicitar que essa empresa se manifeste expressamente

quanto ao interesse em firmar o aludido termo aditivo do Contato N° 59/2024, já manifestado por

esta entidade, com manutenção do mesmo valor dos serviços e as demais cláusulas contratuais.

Atenciosamente,

IVAN PRUDÊNCIO DA SILVA

Assessor de Relações Institucionais e Planejamento

Prefeitura Municipal de Colinas - MA | CNPJ: 06.113.682/0001-25
Praça Dias Carneiro, ne 402, Centro, Colinas, Maranhão, Brasil
www.colinas.ma.gov.br



o ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS

Colinas - MA, 07 de abril de 2025.

Ao

Setor de Contabilidade

Prefeitura Municipal de Colinas - MA.

Objeto: Contrato tem por objeto a Contratação de empresa especializada para

fornecimento de licença de sistema de orçamento de obras ORÇAFASCIO nos módulos,

orçamento, bases adicionais, orçaBIM, OFElétrico, OF Hidráulico, Médição de obras,

compras, diário de obra e planejamento. Solicito informação sobre a existência de dotação
Orçamentária e Impacto Orçamentário e Financeiro para procedermos com o presente aditivo

contratual, conforme solicitação constante dos autos.

Atenciosamente,

IVAN PRUDÊNCIO DA SILVA

Assessor de Relações Institucionais e Planejamento

Prefeitura Municipal de Colinas - MA j CNPJ: 06.113.682/0001-25
Praça Dias Carneiro, ne 402, Centro, Colinas, Maranhão, Brasil
www.colinas.ma.eov.br



ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS h Coiihãs

Ao Senhor

IVAN PRUDÊNCIO DA SILVA _
secretária Municipal de ADMINISTRAÇÃO

Conforme solicitado, segue dotação orçamentária referente ao aditivo para

Contratação de empresa especializada para fornecimento de licença de sistema de orçamento

de obras ORÇAFASCIO nos módulos, orçamento, bases adicionais, orçaBIM, OFElétrico, OF

Hidráulico, Médição de obras, compras, diário de obra e planejamento.

Informamos a existência de dotação orçamentária para a referida despesa, conforme

abaixo;

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
UNIDADE; 01 Secretária Municipal de Administração Geral

CLASSIFICAÇÃO: 04.122.0052.2005.0000 Manutenção da Secretaria Municipal de Administração Gerai - SEMAG

NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.39.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

Colinas - MA, 07 de abril de 2025.

Atenciosamente,

BRUNO SOARES DE OLIVEIRA

ASSESSOR CONTÁBIL

Prefeitura Municipal de Colinas - MA | CNPJ: 06.113.682/0001-25
Praça Dias Carneiro, na 402, Centro, Colinas, Maranhão, Brasii

www.colinas.ma.eov.br



ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS

DECLARAÇÃO DO ORDENADOR DE DESPESAS

liílCo

Eu, IVAN PRUDÊNCIO DA SILVA

Assessor de Relações Institucionais e Planejamento, no uso de minhas atribuições legais e em

cumprimento às determinações do inciso II do Art. 16 da Lei Complementar 101 de 04 de maio de

2000, na qualidade de Ordenador de Despesas, DECLARO existir adequação orçamentária e

financeira para atender o presente objeto, cujas despesas serão empenhadas nas Dotações

Orçamentárias:

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
UNIDADE: 01 Secretária Municipal de Administração Geral

CLASSIFICAÇÃO: 04.122.0052.2005.0000 Manutenção da Secretaria Municipal de Administração Geral - SEMAG

NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.39.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

As referidas despesas estão adequadas a Lei Orçamentária Anual, compatível com o Plano

Plurianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias.

Colinas - MA, 08 de abril de 2025.

IVAN PRUDÊNCIO DA SILVA

Assessor de Relações Institucionais e Planejamento

Prefeitura Municipal de Colinas - MA | CNPJ: 06.113.682/0001-25
Praça Dias Carneiro, ns 402, Centro, Colinas, Maranhão, Brasil
www.colinas.ma.gov.br



ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS

DECLARACAO DE COMPATIBILIDADE ORÇAMENTARIA E FINANCEIRA

3#

(Art. 16, II, Lei Complementar n° 101/00)

CONTRATO: N° 59/2024

CONTRATADO: 3F LTDA, CNPJ n° 23.484.444/0001-45.

OBJETO: Primeiro Termo Aditivo do Contrato N° 59/2024, celebrado entre a secretaria
municipal de ADMINISTRAÇÃO e a empresa; 3F LTDA, CNPJ n° 23.484.444/0001-45,
nos termos dos art. 107, da Lei 14.133/2021, com valor, correspondente a R$ 9.591,00
(nove mil e quinhentos e noventa e um reais). I

DECLARAÇÃO: Declaramos para fins de atendimento ao inciso II do Artigo 16 da Lei de
Responsabilidade Fiscal, que o impacto orçamentário - financeiro com o desembolso
relativo, tem adequação orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual e
compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias na rubrica;

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
UNIDADE: 01 Secretária Municipal de Administração Geral

CLASSIFICAÇÃO: 04.122.0052.2005.0000 Manutenção da Secretaria Municipal de Administração Geral - SEMAG

NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.39.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

Colinas - MA, 10 de abril de 2025.

IVAN PRUDÊNCIO DA SILVA

Assessor de Relações Institucionais e Planejamento

Prefeitura Municipal de Colinas - MA | CNPJ: 06.113.682/0001-25
Praça Dias Carneiro, ns 402, Centro, Colinas, Maranhão, Brasil
www.colinas.ma.gov.br



ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS

À Assessoria Jurídica

Prefeitura Municipal de Colinas - MA

Senhor Assessor,

>•

Estamos encaminhando em anexo os autos do Processo administrativo

n°. 94/2025, para exame da possibilidade de prorrogação de prazo do contrato tendo como

objeto a Contrato tem por objeto a Contratação de empresa especializada para fornecimento

de licença de sistema de orçamento de obras ORÇAFASCIO nos módulos, orçamento, bases

adicionais, orçaBIM, OFElétrico, OF Hidráulico, Médição de obras, compras, diário de obra e

planejamento, com o disposto na art. 107, da Lei 14.133/2021, e demais normas pertinentes à

espécie. Na oportunidade encaminhamos a minuta do termo aditivo para análise e aprovação.

Sendo o que dispomos para o momento reiteramos nossos mais

sinceros votos de estima e consideração.

A ASSESSORIA JURÍDICA,

Para análise e emissão de Parecer Jurídico, quanto a formalização do 1° Termo de Aditivo de Prazo e

valor do Contrato N° 59/2024 e posterior publicação na imprensa oficiai.

Na oportunidade estamos anexando os documentos abaixo, para subsidiar a

formalização do presente aditivo.

1 - Cópia do Contrato Original - Contrato N° 59/2024;

2- Cópia do Diário Oficial com publicação do extrato do Contrato Original;

3 - Documentação de regularidade fiscal da empresa

4- Minuta do Primeiro Termo Aditivo ao Contrato N° 59/2024;

Colinas - MA, 14 de abril de 2025.

IVAN PRUDÊNCIO DA SILVA

Assessor de Relações Institucionais e Planejamento
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PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS

MINUTA

TERMO ADITIVO N° -/2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° **/2024

PREGÃO ELETRÔNICO - SRP N° **/2024

TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 59/2024, QUE

ENTRE 81 FAZEM A PREFEITURA MUNICIPAL DE

COLINAS/MA, E A EMPRESA: , CNPJ

n"

O município de colinas, inscrita no CNPJ n° 01.616.769/0001-00, com sede na João de

Sousa, n° S/N, Centro, Colinas/MA, CEP: 65.762-000, através do SECRETARIA MUNICIPAL DE

ADMINISTRAÇÃO, doravante denominada CONTRATANTE, neste ato representada pelo(a)

Sr.(a) IVAN PRUDÊNCIO DA SILVA RG N°20780732002-4, Assessor de Relações Institucionais

e Planejamento e a empresa , CNPJ n° , com sede na RUA ,

doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada por

seu representante legal, o Sr.(a) , CPF n° , tendo em vista o que

consta no Processo n° 94/2025 e em observância às disposições da Lei n° 14.133, de 1° de abril

de 2021. e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo Aditivo de alteração

contratual, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

CLÃUSULA PRIMEIRA - OBJETO (art. 124,125)
1.1. O presente termo aditivo tem por objeto as seguintes alterações contratuais:

Contrato n° **12024, objetivando a Contratação de empresa especializada para fornecimento de

licença de sistema de orçamento de obras ORÇAFASCIO nos módulos, orçamento, bases

adicionais, orçaBIM, OFElétrico, OF Hidráulico, Médição de obras, compras, diário de obra e

planejamento, com fundamento no art. 124, inciso I, "b", da Lei 14.133/2021, e art. 125 da Lei

14.133/21.

CLÃUSULA SEGUNDA - PREÇO

2.1. Com a alteração, o valor da contratação passará a ser R$ ***********)

CLÃUSULA TERCEIRA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÃRIA

Prefeitura Municipal de Colinas - MA j CNPJ: 06.113.682/0001-25
Praça Dias Carneiro, n® 402, Centro, Colinas, Maranhão, Brasil
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PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS

3.1. As despesas decorrentes do presente termo aditivo correrão à conta de recursos especificos

consignados no Orçamento Geral Do Município de Colinas/MA deste exercício, na dotação abaixo

discriminada:

UNIDADE GESTORA:

GESTÃO:

CLAUSULA QUARTA - GARANTIA DE EXECUÇÃO

4.1. Não haverá garantia de execução

CLÁUSULA QUINTA - RATIFICAÇÃO

5.1. Ficam mantidas e ratificadas as demais cláusulas e condições do contrato originário, naquilo

que não contrariem o presente termo aditivo.

CLÁUSULA SEXTA - DA PUBLICAÇÃO

6.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento na forma prevista na Lei

Colinas/MA, de de 2024

IVAN PRUDÊNCIO DA SILVA

Assessor de Relações Institucionais e

Planejamento

CONTRATANTE

Empresa,

CNPJ n° -

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

Nome: Nome:

CPF: CPF:

Prefeitura Municipal de Colinas - MA | CNPJ: 06.113.682/0001-25
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PARECER TURIDICO

PROCESSO ADMINISTRATIVO n.° 94/2025

ASSUNTO: Aditamento Contratual - PRIMEIRO

TERMO ADITIVO DO CONTRATO N°

59/2024- Empresa 3F LTDA, CNPJ n°
23.484.444/0001-45.
AMPARO LEGAL: art. 107, da Lei 14.133/2021.

Trata-se de Parecer Jurídico solicitado pelo Setor de Licitações para Assessona Jurídica a

fim de se proceder a análise de legalidade, formalidade e adequação de pedido de aditivo contratual

para adequação de escopo e valor contratual, com a finalidade de concluir os serviços.

ANALISE JURÍDICA:

Prelirninarmente, deve-se salientar que a presente manifestação toma por base,

exclusivamente, os elementos que constam, até a presente data, nos autos do processo administrativo

em epígrafe.

Convém analisar o que se define por contrato na visão de Marçal Justen Filho:

"(...) é ato jurídico que se forma pela conjugação de vontades de

duas partes, gerando direitos e obrigações para ambas ou para

uma delas. Há similitude, mas não identidade, com o contrato de direito privado.

Existem diferenças sensíveis, pois são restringidos os princípios da autonomia de

vontade e da obrigatoriedade das convenções, que se encontram na base da teoria dos

contratos no direito privado. O contrato administrativo rege — se pelas regras e pelos

princípios de direito público...".

Consoante os fatos e fundamentos acima citados, vislumbra — se no conceito de contráto

a questão da obrigatoriedade no cumprimento do objeto pactuado, que somente pode ser alterado

nos casos elencados em Lei.

Prefeitura Municipal de Colinas - MA | CNPJ: 06.113.682/0001-25
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Feita esta consideração passa — se a analisar que é necessária a "Contratação de empresa

especializada para fornecimento de licença de sistema de orçamento de obras ORÇAFASCIO nos

módulos, orçamento, bases adicionais, orçaBIM, OFElétrico, OF Hidráulico, Medição de obràs,

compras, diário de obra e planejamento".

Em primeiro lugar, precisa - se analisar o contrato feito pelo Poder PúbHco com o

Particular, pois é a partir da análise das cláusulas contratuais que poderemos verificar se existe a

possibilidade ou não de aditamento. ,

Destarte, à luz da legislação vigente incumbe a esta assessoria prestar consultoria sob o

prisma estritamente jurídico, não Uie competindo adentrar à conveniência e à opormnidade dos atps

praticados no âmbito da Secretaria Municipal de ADMINISTRAÇÃO, nem analisar aspectos ide

natureza eminentemente técnica ou administrativa.

Sabe-se, em regra, que todas as contratações e aquisições realizadas pela Administração

Pública devem obrigatoriamente se submeter ao procedimento Ucitatório em atendimento ao

ordenamento jurídico vigente. Principalmente à Constituição Federal em seu artigo 37, inciso XXI e à

Lei 14.133/2021.

Diferentemente da Lei n° 8.666/93 que estabelecia a prorrogação da vigência apenas dos

contratos de prestação dos serviços executados de forma contínua (inciso II do art. 57), a Lei n°

14.133/2021 assegixrou a possibilidade de contratação continuada, por prazo prorrogável, para bs

casos de serviços e fornecimentos de bens. i

Para tanto, a Lei n° 14.133/2021 definiu:

I) "serviços e fornecimentos contínuos" como sendo os serviços contratados
compras realizadas pela Administração Pública para a manutenção da atividade
admimstrativa, decorrentes de necessidades permanentes ou prolongadas (art. 6°
XV); II).
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Por esta razão, o presente parecer orienta sobre o procedimento para a prorrogação da

vigência dos contratos de prestação contínua de serviço com e sem dedicação de mão de obra

exclusiva, o contrato de aluguel de equipamentos e de utilização de programas de informática, bem

assim, o fornecimento contínuo de bens (artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133/2021). Aliado a isso,

inclui-se, ainda, o procedimento para continuidade dos citados contratos, quando possuírem vigência

plurianual.

A NLLC previu no Capítulo V os seguintes regramentos sobre a duração dos contratos:

j
I

Art. 105. A duração dos contratos regidos por esta Lei será a prevista em edital,

e deverão ser observadas, no momento da contratação e a cada exercício

financeiro, a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão

no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.

Parágrafo único. Não serão objeto de cancelamento automático os restos a

pagar vinculados a contratos de duração plurianual, senão depois de encerrada a

vigência destes, nem os vinculados a contratos rescindidos, nos casos dos §§ 8°

e 9° do art. 90 desta Lei. (Incluído pela Lei n° 14.770, de 2023).

Art. 106. A Administração poderá celebrar contratos com prazo de até 5 (cinco)

anos nas hipóteses de serviços e fomecimentos contínuos, observadas as

seguintes diretrizes:

I - a autoridade competente do órgão ou entidade contratante deverá atestar a

maior vantagem econôtnica vislumbrada em razão da contratação plurianual;

II - a Administração deverá atestar, no irucio da contratação e de cada exercício,

a existência de créditos orçamentários vinculados à contratação e a vantagem

em sua manutenção;

III - a Administração terá a opção de extinguir o contrato, sem ônus, quando

não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando

entender que o contrato não mais Uie oferece vantagem.

§ 1° A extinção mencionada no inciso III do caput deste artigo ocorrerá apenas

na próxima data de aniversário do contrato e não poderá ocorrer em prazo

inferior a 2 (dois) meses, contado da referida data.

§ 2° ApHca-se o disposto neste artigo ao aluguel de equipamentos e à utilização

de programas de informática.

Art. 107. Os contratos de serviços e fomecimentos continuos poderão ser

prorrogados sucessivamente, respeitada a vigência máxima decenal,

desde que haja previsão em edital e que a autoridade competente ateste
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que as condições e os pteços permanecem vantajosos para a
Administração, permitida a negociação com o contratado ou a extinção

contratual sem ônus para qualquer das partes.

Do caso concreto, extrai-se que a Secretaria da ADMINISTRAÇÃO, res{.onsável,

apresenta requerimento de aditivo solicitando a continuidade dos serviços, com as ievidas
justificações.

Desse modo, verifica-se que a Admimstração, atendendo ao interesse público de vê; a

realização do serviço ser completada com eficiência e respeito ao princípio da vinculação ao edita,

opta por aditivar o contrato a fim de adquirir os produtos e serviços necessários à finalização do

objeto.

Justifica a soHcitante, que o aditivo em tela tem como premissa maior a continuidade na

fornecimento de licença de sistema de orçamento de obras ORÇAFASCIO, para suprir as

necessidades da Secretaria de ADMINISTRAÇÃO da prefeitura de Colinas/MA.

Cumpre registrar que a "teoria dos motivos determinantes" preconiza que os atos

admimstrativos, quando motivados, ficam vinculados aos motivos expostos, para todos os efeitos

jurídicos.

O processo foi instruído com Ofício da Secretária Municipal de ADMINISTRAÇÃO,
há a informação da disponibilidade de recursos financeiros e o interesse de continuação do contrato;

comprovante de dotação orçamentária para cobrir as despesas contratuais; prévia autorização da

autoridade competente; bem como despacho da Administração Municipal direcionada a esta assessoria

jurídica.

Considerando toda a fundamentação apresentada acima, pode-se perceber a possibilidáde
em formalizar o referido aditivo ao contrato, com o fundamento do aditivo contratual ser ato mais

vantajoso ao presente caso, na medida em que se manterá o preço iniciahnente contratado, o mesmo
fornecedor que vem atendendo regularmente este objeto assim continuará além de se economizar
tempo com a não realização de todo um certame pata atender a este final do exercício financeiro.
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CONCLUSÃO

Assim, deparamos com elementos suficientes, para concluirmos que é legal, e juridicamente

viável o presente aditivo de prazo, dentro da vigência do CONTRATO N° 59/2024 com a empresa

3F LTDA, CNPJ n° 23.484.444/0001-45, no valor de R$ 9.591,00 (nove mil e quinhentos e

noventa e um reais), que para tal despesa encontra-se informado a disponibilidade de dotação

orçamentária, tendo em vista a supremacia do interesse público, por está tal procedimento de acordo

com o que preceitua o art. 124, da Lei 14.133/2021, Art. 125 da Lei 14.133/21.

É o parecer.

Colinas/MA, 16 de abril de 2025.

BRENO FILIPE FREITAS LIMA SOUSA SILVA

ASSESSOR JURÍDICO

OAB/MA 29.553
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AUTORIZAÇÃO DO ADITIVO

CONTRATO: N° 59/2024.

CONTRATADO: 3F LTDA, CNPJ n° 23.484.444/0001-45.

OBJETO: Primeiro Termo Aditivo do Contrato N° 59/2024, celebrado entre a Secretaria
Municipal de ADMINISTRAÇÃO e a empresa 3F LTDA, CNPJ n° 23.484.444/0001-451, nos
termos dos paragráfos art. 107, da Lei 14.133/2021.

Considerando os argumentos suscitados na solicitação do aditivo do contrato em epígrafe,

havendo compatibilidade com o PPA, IDO e LOA, as três peças fundamentais de planejamento

municipal, sendo suportável o impacto orçamentário - financeiro da despesa, bem como a

existência de dotação orçamentária para alocação das despesas desta contratação e manifestação

favorável da Assessoria Jurídica do Município, por meio do Parecer Jurídico, conforme documentos

que instruem o presente processo, AUTORIZO o aditivo no fornecimento de licença de sistema de

orçamento de obras ORÇAFASCIO, para suprir as necessidades da Secretaria de

ADMINISTRAÇÃO da prefeitura de Colinas/MA, objeto do contrato em apreço, nos termos e limites

da Lei.

Colinas, 17 de abril de 2025.

IVAN PRUDENCIO DA SILVA

Assessor de Relações Institucionais e Planejamento
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ATO CONVOCATORIO

Pelo presente instrumento, convocamos essa empresa, 3F LTDA, CNPJ n° 23.484.444/0001-45,

no prazo de até 03 (três) dias úteis, a contar do recebimento da presente convocação, assinar o

Termo Aditivo em anexo e cumprir as formalidades necessárias, sob pena de decair do seu direito

à contratação, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas na Lei 14.133/2021 e no

respectivo Termo de Referência/Edital, dias úteis a contar do recebimento deste, na Prefeitura

Municipal de Colinas- MA, com sede na Praça Dias Carneiro, n° 402 - bairro Centro, Colinas/MA,

para assinatura do termo de aditivo a ser celebrado entre esta Prefeitura Municipal e essa

empresa.

Colinas, 22 de abril de 2025.

ffÀo
IVAN PRUDENCIO DA SILVA

Assessor de Relações Institucionais e Planejamento
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AO município de colinas,

CNPJ. 06.113.682/0001-25

TERMO DE ACEITE A RENOVAÇÃO

3F LTDA (ORÇAFASCIO), inscrita no CNPJ n° 23.484.444/0001-45, por intermédio

de sua representante legala Sra. RONELLE RODRIGUES SANTA ANA inscrita noCRF

sob n° 864.568.572-87 e RG n° 67.071.586-4, expedido por SSP/SP, vem, por meio

deste, expor sua concordância em renovar o contrato de n° 25/2024, referente a

prorrogação da licença OrçaFascio pelo período de mais 12 (doze) meses.

Santo André (SP), 29 de abril de 2025.

11»

RONELLE
\ssin.ido de forttí8;|

: tíigltâl por
RODRIGUES RONELLE

SANTA ANA.5MI\ 1 n rtINM 5ANJA ANA

3F LTDA.

RONELLE RODRIGUES SANTA ANA

CPFn° 864.568.572-87

Representante legal

AV. Portugal 1002 Bairro: Jardim Bela vista. CEP 09040-00], Santo André -SP
h tt:ps: /orca í ase io. c om



ê OrçaFascio
software para engenharia

CNPJ 23.484.444/0001-45

Avenida Portugal, 1002 - Centro - Santo André - SP - 09040-001

Proposta de Venda da Licença Anual Corporativa de Uso do Softwar
Orcafasclo.com, Software para Engenharia.

i
Santo André - SP 29 de Abril cie 2025.

À município de colinas
CNPJ: 06.113.682/0001-25

j

A 3F Ltda detentora dos direitos da OrçaFascio. vem respeitosamente apresentar proposta
comercial de assinatura do sistema de orçamento de obras OrçaFascio nos módulos, Orçamento,
Bases Adicionais, OrçaBIM, OFElétrico, OF Hidráulico, Médição de Obras, Compras, Diário
de Obra e Planejamento.

Seguem as informações dos serviços que serão prestados e tabela de preços abaixo:

.MÓDULO ORÇAMENTO
Orçamento completo com Cronograma Físico/Financeiro

• Elaboração de planilhas orçamentarias de forma rápida e simples;

• Banco de dados SINAPI atualizado mensalmente (sem custos adicionais);

• Prerrogativa de criar um Banco de Dados Próprio;

• Importação de base própria de composições;

• Exportação de bases de composições próprias;

• Cronograma Físico / Financeiro;

• Cópia de Orçamento(s) e Composição(s) para reaproveitamento de conteúdo;

• Importação de itens de outro orçamento para reaproveitamento de conteúdo;

• Importação de orçamentos do Excel;

• Ajuste no valor do orçamento e composição;

• Envio de Cópia do Orçamento para terceiros;

• Todos os Relatórios em XLS e XLSX;

• Relatórios: Orçamento Sintético, Orçamento Sintético com Valor da Mão de Obra, Orçamento
Sintético com Valor da Mão de Obra e Material, Orçamento com Composições Analíticas,
Composições Analíticas com Preço Unitário, Curva ABC de Insumos, Curva ABC de Serviços e
Cronograma Físico / Financeiro;

• Comparador de Orçamento;

• Compatibilização de bases;

• Inteligência artificial;



OrcaFasdo
software para engenharia

CNPJ 23.484.444/0001-45

Avenida Portugal, 1002 - Centro - Santo André - SP - 09040-001

MÓDULO BASES ADICIONAIS (bases atualizadas mensalmente sem custos adicionáís)

BASES INSUMOS COMPOSIÇÕES

SICRO 3-26 estados + DF 2.180 6.374

SICRO 2-26 estados + DF 489 1.945

SETOP - MG 2.167 2.934

SUDECAP - MG 1.726 2.232

SIURB - SP 2.332 2.580

SIURB INFRA 2.332 880

lOPES - ES 1.265 1.239

ORSE- SE 9.219 9.425

SEINFRA-CE 8.542 4.440

SEDOP- PA 1.488 1.491

CPOS/CDHU-SP 3.259 3.590

AGESUL 426 1.412

AGETOP CIVIL 1.839 1.944

AGETOP RODOVIÁRIA 234 543

CAEMA - MA 1.204 1.772

EMBASA 27.945 6.627

CAERN 106 600

FDE 2.246 3.170

EMOP - RJ 5.305 22.150 1

COMPESA 5.476 970

DER-PR 577 677

SCO - RJ 4.509 9.956

SBC - 23 estados + DF 8.854 11.040

TOTAL 93.720 97.991



i OrcaFascio
software para engenharia

CNPJ 23.484.444/0001-45

Avenida Portugal, 1002 - Centro - Santo André - SP - 09040-001

MÓDULO OrçaBIM (Integração com o Autodesk® Revit®)

• Adiciona a orçamentação como uma nova disciplina para o fluxo de trabalho em BIM
(inovação).

• Automação, confiabilidade, rastreabilidade, segurança e inteligência baseados na integração
da modelagem BIM com a inteligência já estabelecida para a orçamentação (integração e
automação).

• Integração e leitura de metadados do Autodesk® Revit® através de um sistema baseado em
regras e fórmulas (parametrização)..

• Integração com outros softwares através de IFC (interoperabilidade).

• Visualizador de itens quantificados no orçamento.

• Relatório de elementos não orçados.

MÓDULO OFElétrico (piugin para o Autodesk® Revit® de modelagem e documentaçâò de
projetos elétricos)

• Construção agilizada de conduítes.

• Quantificação de fiação e criação dos respectivos identificadores por trecho automática.

• Possibilidade de alterar rotas de circuitos para melhor otimização do projeto.

• Dimensionamento de conduítes automática.

• Criação de diagramas unifilares e multifilares.

• Indicação do melhor posicionamento do quadro elétrico para evitar perdas de correntes.

MÓDULO OF Hidráulico (plugln para o Autodesk® Revit® de modelagem e documentação
de projetos hidráulicos)

• Dimensionar e calcular a pressão da água de acordo com as normas brasileiras.

• Identificar e corrigir o nivelamento e tubulações, em poucos cliques.

• Editar cada sistema de forma independente e de fácil visualização.

• Ter o memorial de cálculo de forma fácil e rápida, aplicado em BIM.

• Garantir maior produtividade e economia.

MÓDULO MEDIÇÃO DE OBRA (Integração com orçamento) Registro da medição e cá
do andamento da obra;

culo

• Cadastro de Empreiteiros;

• Planilha de Levantamento de quantitativos executados;

• Relatórios: Medição da Obra, Medição por Empreiteiro com Valores a Ser Pagos e Orçado x
Realizado, Relatório Fotográfico;

• 100MB de armazenamento para imagens;

»Aplicativo móvel para android;
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CNPJ 23.484.444/0001-45

Avenida Portugal, 1002 - Centro - Santo André - SP 09040-001
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• Cadastro de Fiscais

DIÁRIO DE OBRA (Integração com orçamento, serviços e mão de obra)

• Registre a chegada e utilização de material;

• Registro das atividades executadas na obra;
• Apresente o relatório fotográfico da execução da obra;

• Monitore seus equipamentos da obra;

• 100 MB de armazenamento para imagens;

• Aplicativo móvel para android;

• Cadastro de Fiscais;

MÓDULO COMPRAS (Integrado a curva ABC de Insumos)

• Integre todos os setores envolvidos no processo de compras da sua obra;

• Canteiro, Responsável Técnico, Setor de Compras, Financeiro;

• Administre seus pedidos por obras.

• Compare os preços dos seus fornecedores no sistema e decida onde adquirir seu material;

• Compare o pedido do canteiro com a curva abe de insumos do seu Orçamentos;

• Gere a ordem de compra de seus pedidos;

• Aplicativo móvel para android.

• Inserção de itens a serem comprados direto do orçamento.

• Definição dos quantitativos de acordo com o cronogramafísico financeiro.

MÓDULO PLANEJAMENTO (Integrado com Orçamento)

• Identificação das Atividades ocorrendo por meio da Integração ao Orçamento, com a
Montagem da EAP de modo Dinâmico e Assertivo;

• Integrado ao Orçamento tendo-se os Recursos (Mão de Obra, Materiais, Equipamentos, etc).
Alocados de modo Automático em cada Atividade da Obra;

• Defina a Relação de Predecessores (seqüência Lógica de Execução das Atividades da Obra);

• Defina a Relação de Predecessores (seqüência Lógica de Execução das Atividades da Obra);

• Defina a Relação de Predecessores (seqüência Lógica de Execução das Atividades da Obra);

• Visualize o Cronograma/Gráfico de Gantt da Obra, com Detalhamento das Atividades;

• Visualize a Equipe que Deverá Trabalhar em cada Dia na Obra;

• Visualize o Diagrama de Rede com a Identificação do Caminho Crítico (PERT/CPM) do
Planejamento Elaborado para a Obra;

• Gere seu cronograma físico financeiro de acordo com seu planejamento;

• Acompanhe o Progresso da Obra Comparando Previsto x Realizado, por meio de
preenchimento do Diário de Obras (Funcionalidade Condicionada ao uso do Módulo Diário de
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Obras);

• Replaneje o Andamento da Obra Adicionando novas Linhas de Base (Baseline) quando
necessário;

• Defina em um Calendário intuitivo os Dias que não Deverão ser Trabalhados e configure
jornadas extras para dias não úteis; ^
• Exporte um Arquivo CSV com o Planejamento Elaborado, para poder importar ao Autodesk

Navisworks e realizar o Planejamento 4D BIM;

• Relatórios; EAP Sintética - Quadro de Durações e Equipe - Histograma de Mão de Obra por
Recursos - Histograma de Mão de Obra por Data - Previsto x Realizado.

PLANO PARA 12 MESES DE UTILIZAÇÃO

ITEM DESCRIÇÃO NÚMERO
DE

LICENÇAS

NÚMERO
DE

USUÁRIO
S

PREÇO A VISTA

1 Módulo Orçamento 1 5 R$ 999,00

2 Módulo Bases Adicionais 1 5 R$ 999,00

3 Módulo OrçaBIM 1 1 R$ 1.199,00

4 Módulo OFElétrico 1 1 R$1.199,00

5 Módulo OF Hidráulico 1 1 R$1.199,00

6 Módulo Medição de Obra 1 5 R$ 999,00

7 Módulo Compras 1 5 R$ 999,00

8 Módulo Diário de Obra 1 5 R$ 999,00

9 Módulo Planejamento 1 5 R$ 999,00

À VISTA: R$9.591,00

INFORMAÇÕES ADICIONAIS:

• Todos os módulos do software oferecem acesso para até 5 usuários simultâneos por licença,
*exceto nos módulos OrçaBIM, OFElétrico, OF Hidráulico, OF Estrutural*;

• O sistema OrçaFascio segue os regulamentos da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais
(LGPD), Lei n° 13.709;

• Como recurso de informações e manuseio, inclui-se também treinamentos diversos, vídeos,
informações do site da Movimente. O maior espaço de educação e comunidade da construção
civil. Pode ser acessado em https://movimente.orcafascio.com/
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• A licença inclui suporte liberado em horário comercial de 08h00 a 12h00 e de i'4h00 às

18h00 de segunda a sexta-feira. O auxilio deve ser solicitado por meio do chat no site, bem como
sugestões e outros pedidos;

• A licença inclui atualizações gerais do sistema, como inclusão de bancos de composições e
insumos (caso a licença inclua o módulo de Bases Adicionais).

OBS: Nosso sistema é dividido em módulos, podendo ser escolhidos os módulos nos quais
atendam a sua necessidade.

PROPOSTA VÁLIDA ATÉ O DIA 30/05/2025.

O pagamento da licença poderá ser realizado por meio de boleto bancário, transferência via
TED ou PIX, bem como cartão de crédito em até 12x (com acréscimo da operadora online, de
racordo com o número de parcelas desejadas). A liberação definitiva do sistema irá ocorrer de
acordo com a forma de conclusão do pagamento:

• Transferência TED ou PIX: feito o reconhecimento do valor, o sistema é liberado com data
definitiva.

• Boleto bancário: a liberação é realizada automaticamente pelo sistema em até 24 horas, a
contar da hora do pagamento realizado. Em caso de urgência na utilização, a liberação do
sistema é feita de forma provisória, por meio de comprovante.

• Cartão de crédito: a liberação é realizada automaticamente pelo sistema, de forma definitiva
ou provisória, de acordo com a operadora online.

• Os pagamentos realizados por meio de Nota Empenho, Termo de contrato, Ordem de
Serviço, Ordem de Pagamento ou Autorização de Fornecimento, ocorrerão com liberação
imediata, a partir da sua emissão (O pagamento desses documentos devem ser realizados em
até 30 dias após a emissão da nota fiscal).
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DADOS PARA TRANSFERÊNCIA BANCÁRIA

Razão Social: 3f LTDA

CNPJ/PIX: 23.484.444/0001-45

BANCO DO BRASIL

Agência: 261-5
Conta Corrente Jurídica: 119956-0 TED e PIX

ITAÚ
Agência: 7933
Conta Corrente Jurídica: 18651-7 (Operação: 341) TED e PIX

Sem mais para o momento, agradeço desde já a atenção.

Wagner Camíllo
Gerente de Contas Governamentais - 3F Ltda - 3F Ltda

Contato (61)99584-9403

wagner@orcafascio.com
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JUCE8P PROTOCOLO
2.292.957/23-1

QUINTA ALTERAÇÃO CONTRATUAL E

;  : ÍJF LTDA

RONELLE RODRIGEfES SANTA ANA, brasileira, divorciada, empresária, nascida em

30/06/1989, portadora dcc Registfo Geral scb o-n.f: è / 071.586-4, expedido por: SSP/SP e CPÇ
sob o n.""; 864.568.572-87, filiação';,Roiraido/de Seila Santa Ana e Maria Ester Rodrigues

residente e domiciliada na Rua Duque de Caxias, n." 50, ap 11, bairro Jardim Bela Vista, CEP:

09.041-380, na cidade de Santo André/'SP, e-inail; foneHe@orcafascio.com; e

FÁBIO JOSE DOS SANTOS SANTOS, brasileiro, casado sob o regime da comunhão parcial
de bens, nascido era 20/03/1984, empresário, portador do Registro Geral sob o n.": 68.098.843-9,

expedido por SSP/SP e CPF sob o n.": 813.238.912-34. filiação; Antônio Fagundes do Santos e
Jurema dos Santos Santos, residente e domiciliado na Avenida Doutor Antônio Álvaro, n." 83, ap
11, bairro Vila Assunção, CEP 09.030-520, na cidade de Santo André/SP, e-mail;
fabio@orcafa.scio.com.

Sócios da sociedade limitada 3F LTDA., sediada na Rua das Cancleiras, n." 979. bairro Jardim,

CEP 09.090-050, na cidade de Santo André/SP, com seu contrato social arquivado na Junta

Comercial do Estado de São Paulo sob o NIRE n." 3523257956-2, devidamente inscrita no CNPJ

sob o n.*' 23.484.444/0001 -45, resolvem:

CLÁUSULA PRIMEIRA - ALTERAÇÃO DE DADOS DOS SÓCIOS
1.1. Alterar a qualificação dos sócios incluindo suas respectivas filiações e e-raaíls, bem como a
alteração de endereço do sócio Fábio José dos Santos Santos, passando a constar da seguinte
forma:

Sócio 1 - Ronelle Rodrigues Santa Ana, brasileira, divorciada, empresária, nascida
em 30/06/1989, portadora do Registro Geral sob o n.h 67.071.586-4, expedido por;
SSP/SP e CPF sob o n.®: 864.568.572-87, filiação: Ronaldo de Sena Santa Ana e Maria
Ester Rodrigues, residente e domiciliada na Rua Duque de Caxias, n.® 50, ap 11,
bairro Jardim Bela Vista, CEP: 09.041-380, na cidade de Santo André/SP, e-mail:
rone!le@orcafascio.com.
Sócio 2 - Fábio José dos Santos Santos, brasileiro, casado sob o regime da comunhão
parcial de bens, nascido em 20/03/1984, empresário, portador do Registro Gerai
sob o n.®: 68.098.843-9, expedido por SSP/SP e CPF sob o n.-b 813.238.912-34,
filiação: Antônio Fagundes do Santos e Jurema dos Santos Santos, residente e
domiciliado na Avenida Doutor Antônio Álvaro, n.® 83, ap 11, bairro Vila Assunção,
CEP 09.030-520, na cidade de Santo André/SP, e-mail: fabio@arcafascio.com.

G.
vy

o



CLÁUSULA li - ALTERAC ÃO DA REDAÇÃO DAS DEMAIS CLÁUSULAS

2.1. A CLÁUSLiLA PRIMEIRA passa f f€í a seguinte redação:

CLÁUSULA I - DO NOME EMPRfeSARIAL E SEDE.
1.1. A Sociedade adotará o nome empresarial de "3F LTDA" e como nome fantas:

"ORÇAFASCIO", çom .-íede n;a Avanlda Pqrtugai, n.^ 1,002, bairro Centro, CEP 09.040

001, na cidade dè íiatitqARdi^, Sstadojde São Paulo.

2.2. A CLÁUSULA SEGUNDA passa a ter a seguinte redação:

CLÁUSULA II - DO OBJETO SOCIAL.
2.1. O objeto social será o Desenvolvimento de programas dé computador sob
encomenda que compreende o desenvolvimento de sistemas para atender as
necessidades do cliente, ou seja, as atividades voltadas para a definição dos modelos
especificações funcionais internas, tipos de relatório e testes de avaliação do
desempenho, a programação com uso de ferramentas e de linguagens de
programação, o fornecimento de documentação de programas de computador
desenvolvidos sob encomenda e o desenvolvimento de projetos e modelagem de
banco de dados sob encomenda; Desenvolvimento e licenciamento de programas de

computador customizáveis que compreende o desenvolvimento de sistemas ou
programas de computador (software) que permitem a realização de customizações
(adaptações as necessidades específicas de um cliente ou mercado particular), o
licenciamento ou a outorga de autorização de uso dos programas de informática
(software) customizáveis, freqüentemente obtido através da própria empresa que
os desenvolveu ou de representantes; Treinamento em desenvolvimento profissional
e gerencial que compreende as atividades de treinamento em desenvolvimento
profissional e gerencial e as instituições que oferecem cursos de educação
profissional de nível básico de duração variável destinados a qualificar e requaiifícar
os trabalhadores, independentemente da escolaridade prévia, não estando sujeitos
a regulamentação curricular.

2.2. A Sociedade terá por objetivo o exercício das seguintes atividades econômicas:
6201-5/01 - Desenvolvimento de programas de computador sob encomenda;
6202-3/00 - Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador customizáveis;
8599-6/04 - Treinamento em desenvolvimento e licenciamento de programas de
computador customizáveis;
8599-6/99 - Outras atividades de ensino não especificadas anteriormente.

2.3. A CLÁUSULA TERCEIRA passa a ter a seguinte redação:

CLÁUSULA 111 - DO INÍCIO DAS ATIVIDADES E DO PRAZO.

3.1. A .sociedade iniciou suas atividades no dia 03/08/2015 e seu prazo de duração

é por tempo indeterminado.

2.4. A CLÁUSULA QUARTA passa a ter a seguinte redação:

CLÁUSULA ÍV - DO CAPITAL SOCIAL,

4.1,0 capital social é de R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais) divididos em 500,000

(quinhentas mil) quotas, no valor nominal de R$ 1,00 (um real), cada uma, formado
por R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais) em moeda corrente do País.



4.2. O capitai social se encontra subscrito e integralizado pelos sócios da seguinte
forma: , ~ .

SÓCIOS QUOTAS % R$ ^
Ronelie Rodrigues Santa Ana 250.000 50 R$ 250.000,00

Fábio José dos Santôs Sanco*» ','  250.G00 50 RS 250.000,00

4.3. Todos os sócios submetem-se ao dever de fidúcia societária, estando obrigados

a atuar de forma coerente com o vínculo social mútuo, o que implica em agir

(comissiva e omissivamente) de forma que ofereça segurança, confiança e
credibilidade aos demais membros da coletividade social, sob pena de exclusão da

sociedade.

4.4. O desrespeito, por qualquer sócio, ao dever de agir de forma coerente com a
condição de sócio, atuando honestamente e de boa-fé, sempre em favor do sucesso
da empresa, conduz à responsabilidade civil pelos danos causados à sociedade ou a
qualquer ura dos demais sócios, bem como a eventual exclusão da sociedade,
4.5. Para além das previsões legais, são deveres dos sócios: (i) respeitar e cumprir
este contrato social e as deliberações da reunião dos sócios; (li) comparecer

regularmente, pessoalmente ou por meio de procurador, às reuniões de sócio para
as quais forem convocados.

4.6. Todos os sócios, no exercício da vida societária, estão obrigados a se tratarem

com cordialidade, urbanidade e respeito mútuo, contribuindo para um bom
ambiente para o debate e deliberação entre os sócios, um bom ambiente para a
administração da sociedade e para o desenvolvimento da empresa.

4.7. Assegura-se a todos os sócios tocar, participar ou cooperar com empresas ou
iniciativas negociais de mesmo público e mercado, pessoalmente, na condição de
sócio de outra pessoa jurídica, empregado ou mesmo colaborador, não havendo que

se falar em concorrência desleal nessas hipóteses, obsei*vado o quanto disposto nq
acordo de quotistas.

2.5. A CLÁUSULA QUINTA passa a ter a seguinte redação:

CLÁUSULA V - DA ADMINISTRAÇÃO.
5.1, A administração da sociedade caberá aos sócios RONELLE RODRIGUES SANTA

ANA e FÁBIO JOSÉ DOS SANTOS SANTOS, com conjunto ou isoladamente, com os
poderes e atribuições e autorizado o uso do nome empresarial, podendo praticar

todo e qualquer ato de gestão pertinente ao objeto social.
5.2. Não constituindo o objeto social, a alienação ou oneração de bens imóveis

depende de autorização da maioria dos sócios.

5.3. São expressamente vedados os atos do administrador, qualquer sócio,
procurador ou funcionário da sociedade que a envolverem em obrigações relativas

a negócios ou operações estranhas ao objeto social, designadamente fianças, avais,
endossos ou quaisquer outras garantias em favor de terceiros.
5.4, É vedado à administração praticar atos ou se manifestar de forma
preeonceituosa, principalmente no que diga respeito a cor, etnia, gênero, orientação

sexual, religião ou origem, sob pena de responsabilização pessoal.



5.5. Fica permitida a nomeação de administrador não sócio, desde que aprovado por
dois terços do capital social'
5.6. A destituição de administrador nomeado se opera pela aprovação de tituiarè
de quotas que representam ã maioria do capital social.
5.7. Os sócios que exercerem a administração receberão, quando a serviço da
empresa, a imp jr at cia n|ensarsonvè3ciònada que representará a remuneração
mensal pró-labo e ' 1 í '

2.6. A CLÁUSULA SEXTA passa a ter a seguinte redação:

CLÁUSULA VI - DO BALANÇO PATRIMONIAL.

6.1. Ao término de cada exercíc" social, em 31 de dezembro, o administrador

prestará contas justificadas dc sua administração, procedendo â elaboração do
inventário, do balanço patrimonial e do balanço de resultado econômico, cabendo
aos sócios, os lucros apurados na proporção de suas quotas e os prejuízos até o
limite de sua contribuição ao capital social.

2.7. A CLÁUSULA SÉTIMA passa a ter a seguinte redação:

CLÁUSULA VII - DA DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO DE ADMINISTRADOR.
7.1. 0(s) administrador[es) da empresa declara(m), sob as penas da lei, que não
está{ao) imped!do(s) de exercer a administração da empresa, por lei especial, ou em
virtude de condenação criminal, ou por se encontrar(em) sob os efeitos dela, a pena
que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime
faJimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a
economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da
concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade.

2.8. A CLÁUSULA OITAVA passa a ter a seguinte redação:

ÇLÁIíSULA VIII- DA REUNIÃO DE SÓCIOS.

8.1. A reunião de sócios é o órgão máximo da sociedade, com poder para deliberar
todas as matérias, nos limites da lei e do contrato, devendo respeitar os percentuais

mínimos para aprovação definidos neste contrato ou, no silêncio, pela lei,

8.2. É faculdade de qualquer sócio convocar reunião de sócios. A convocação poderá
ser feita por e-maíl, dispensando-se a publicação de edital, e será observado o prazo
mínimo de 5 (cinco) dias de antecedência para a primeira convocação e 3 (três) dias
de antecedência para a segunda convocação. O sócio convocante deverá indicar, no
expediente de convocação, qual a matéria a ser discutida ou deliberada.

8.3. A reunião de sócios poderá ocorrer de forma virtual.

8,4.0 sócio pode participar da reunião por meio de representante legal ou por meio

de representante convencional que seja sócio ou advogado, exígindo-se, neste
último caso, outorga de mandato com especificação dos atos autorizados, devendo

o instrumento ser levado a registro, juntamente com a ata.

8.5, A sociedade reconhece a eficácia de eventuais acordos de quotistas que sejam
celebrados entre seus sócios, desde que seja formalmente notificada sobre sua

existência, caso em que será dever do administrador acatar seus termos, se lícitos.

8.6. Qualquer sócio poderá convocar reunião de sócio, quando o administrador

retardar a convocação, por mais de sessenta dias, nos casos previstos em lei ou no



contrato, ou por titulares de maSs de um quinto do capital, quando não atendido, no
prazo de oito dias, pedido d^ convocação fundamentado, com indicação da^
matérias a serem tratadas, ? ; \

8.7. A reunião de sócios pode ser "dispensada quando todos os sócios decidirem, por
escrito, sobre a matéria que dela seria objeto, assinando o respectivo documenta.

8.8. Para fins de dispepsa prevista no líérn 8.7 desta Cláusula, será admitida a
deliberação por èsèrítòímediáníe peprèseutàção, desde que atendidos os requisitos

do item 8.4 desta Cláusula.

8.9. A sociedade poderá, a qualquer tempo, abrir ou fechar filial ou outra;

dependência, mediante autorização e a respectiva alteração contratual assinada por
todos os sócios.

2.9. A CLÁUSULA NOH.A passa a ter a seguinte redação:

CLÁUSULA IX - DA DISTRIBUIÇÃO DE LUCROS.
9.1. Os lucros verificados serão distribuídos aos sócios na proporção de suas

participações societárias. Fica facultada a distribuição de lucros aos sócios ettí
proporção diversa à participação de cada um deies no capital social, mediante;
deliberação unânime dos sócios.

9.2. A sociedade poderá levantar balanços e balancetes intermediários e, com base
neles, distribuir lucro, respeitadas as disposições legais pertinentes.

2.10. A CLÁUSULA DÉCIMA passa a ter a seguinte redação:

CLÁUSULA X ~ DA EXCLUSÃO EXTRAJUDICIAL DE SÓCIO.
10.1. Se a maioria dos sócios, representativa de mais da metade do capital social,
entender que um ou mais sócios estão colocando em risco a continuidade da
empresa, em virtude de atos de inegável gravidade, poderá excluí-los da Sociedade,
por justa causa, mediante alteração do contrato social.
10.2, A exclusão extrajudicial de sócio minoritário somente poderá ser determinada
em reunião especialmente convocada para esse fim, dente o acusado com
antecedência mínima de 15 (quinze] dias tia data de sua realização, permitindo-lhe
comparecer e exercer o direito de defesa.

10.3- A defesa do sócio ooderá ser feita por escrito ou oral, por ele próprio ou por
.advogado ou representante sendo transcrita na ata em seus pontos essenciais, ou á
ela juntada, quando apresenttda impressa.

10,4. Consideram-se como atos de inegável gravidade, a permitir a exclusão de

sócios por justa causa, nos termos da cláusula XI, principalmente, mas não
exclusivamente, os seguintes atos:

a) praticar atos societários que contrariem expressa norma disposta em iei ou neste
contrato social;

b) revelar, a terceiros, Informações empresariais sigilosas e confidenciais da
sociedade ou de suas controladas;

c) desobedecer aos deveres previstos nos itens 4.3,4.4,4.5,4.6 e 4.7 da Cláusula IV
deste Contrato Social; e

d) cometer prática ou ato infamante e ou agir publicamente em contrariedade cora
a moral e os bons costumes.



2.11. A CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA passa a ter a seguinte redação;

CLÁUSULA XI - DA EXCLl^ÃO, RETIRADA OU FALECIMENTO DE SÓCIO.
11.1. O falecimento, a iniapasiéade permanente, a insolvência, a dissensã
retirada ou a exclusão de qualquer dos sócios ("Evento") não dissolverá a Sociedade,
que prosseguirá cora os demais, a menos que estes, representados pela maioria dos

sócios remanesCpriXe5,C4)m:;diTeito,a voto, resolvam liquidá-ia.

11.2. Em caso de iiquitíaçáe ou dissehjhçãoda Sociedade, o iiquidante será o sócio
administrador, ou quem este indicar. Nessa hipótese, o patrimônio da Sociedade

será destinado ao pagamento dos encargos sociais, repartindo-se pelos sócios, na
proporção de suas quotas, o saldo porventura restante, ou a seus herdeiros, se for o

caso.

11.3.0 sócio que desejar se retirar da Sociedade, submeterá seu pedido por escrito
à Sociedade com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, apresentando seu justo

motivo para deliberação em Reunião de Sócios.

11.4. Em qualquer hipótese, se a decisão for pela continuidade da Sociedade, as
quotas do sócio falecido, pemtanentemente Incapacitado, retirante ou excluido ("ex-

sócio") passarão a pertencer à Sociedade, que as manterá em tesouraria para
posterior alienação ou distribuição entre os sócios remanescentes.
11.5. Em qualquer hipótese, o valor a ser pago pela Sociedade pelas quotas do ex-
sódo será calculado com base em duas parcelas, salvo acordo em contrário:

a) Patrimônio Líquido da Sociedade: uma parcela correspondente ao valor do
patrimônio líquido da Sociedade, devidamente atualizado até o mês do Evento,
dividido pelo número de quotas da Sociedade, devendo o quociente ser multiplicado
pelo numero de quotas detidas pelo ex-sócio, e

b) Lucro a Realizar: uma parcela correspondente aos lucros decorrentes de receitas
de trabalhos da Sociedade que efetivamente se iniciaram até a saída do ex-sódo,

dividido pelo número de quotas da Sociedade, devendo o quociente ser multíplicadQ
pelo número de quotas detidas pelo ex-sócio, desde que tais receitas sejam
efetivamente auferidas e pagas nos 30 (trinta) meses subsequentes à saída do ex-
sócio.

11.6.0 valor referente ao Patrimônio Líquido da Sociedade deverá ser pago em até
2 (dois) anos a contar da efetiva saída do Ex-Sócio, com juros e correção monetária.

11.7. O valor referente ao Lucro a Realizar deverá ser pago em parcelas semestrais

ou nas ocasiões em que os lucros da Sociedade forem distribuídos aos demais sócios,

o que vier primeiro.

2.12. A CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA passa a ter a seguinte redação:

CLÁUSULA XII - DA CESSÃO DE QUOTAS.
12.1. As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a terceiros

sem o consentimento dos outros sócios. Fica assegurado aos demais sócios o direito

de preferência para aquisição das referidas quotas em igualdade de condições e,

preço para a sua aquisição se postas à venda.



On
2.13. A CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA passa a ter a seguinte redação:

CLÁUSULA XIII - DA RESROÍJ^BILIDADE.
13.1. A responsabilidade de sádà^bcio é restrita ao valor das suas quotas, mas todos
respondem solldariamente pela integralizaçào do capital social,

2.14. A CLÁUSULA DÉCIMA ̂^UÁKTÁ passaà tefa seguinte redação:

CLÁUSULA XIV - DO FORO.

14.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Santo André/SP para o exercício e o

cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste Contrato.

2.15. A CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA passa a ter a seguinte redação:

CLÁUSULA XV - REGÊNCIA SUPLETIVA PELAS NORMAS DA SOCIEDADE
ANÔNIMA.

15.1, A sociedade se regerá pelas cláusulas ajustadas neste instrumento de contrato
social e, na omissão destas, pelos artigos 1.052 a 1.087 do Código Civil. Persistindo
a omissão, usam-se as regras que, no Código Civil, regem a sociedade anônima.
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CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO

Por este instrumento particular de ccji&plidíMfào de contrato social,

RONELLE RODRIGLIES SANTA ANA, brasileira, divorciada, empresária, nascida em

30/06/1989, portadora de Re^stro Gè^bsbb tvri.f; 67 071.586-4, expedido por: SSP/SP e GPF

sob o n.": 864.568.572-37; Éiaçàtí, kobakoitlç Sfna Santa Ana e Maria Ester Rodrigues,

residente e domiciliada na Rua Duque de Caxias, n." 50, ap 11, bairro Jardim Bela Vista, CEP:

09.041-380, na cidade de Santo André/SP, e-mail: ronelle@orcafascio.corn; e

FÁBIO JOSE DOS SAiNTOS SANTOS, brasileiro, casado sob o regime da comunliâo parcial

de bens, nascido em 20/03/1984, empresário, portador do Registro Geral sob o n.": 68.098.843-9,

expedido por SSP/SP e CPF sob o n.": 813.238.912-34, filiação: Antônio Fagundes do Santos e

Jurema do,s Santos Santos, residente e domiciliada na Avenida Doutor Antônio Álvaro, n." 83, ap

11, bairro Vila Assunção, CEP 09.030-520, na cidade de Santo André/SP, e-mail:

fàb tò@orcafascio.com.

CLÁUSULA I - DO NOME EMPRESARI AL E SEDE.

1.1. .A Sociedade adotará o nome empresaiial de "3F LTDA" e como nome fantasia

•'ORÇAFASCIO'", com sede na .Avenida Portugal, n." 1.002, bairro Centro, CEP 09.040-001, na

cidade de Santo André, Estado de São Paulo.

CLÁUSULA II - DO OBJETO SOCIAL.

2.1. O objeto social será o Desenvolvimento de programas de comptitador sob encomenda que

compreende o desenvolvimento de sistemas para atender as necessidades do cliente, ou seja, as

atividades voltadas para a definição dos modelos especificações funcionais internas, tipos de

relatório e testes de avaliação do desempenho, a programação com uso de feiraraentas e de

linguagens de programação, o fornecimento de documentação de programas de computador

desenvolvidos sob encomenda e o desenvolvimento de projetos e modelagem de banco de dados

sob encomenda; Desenvolvimento e liceneiainenta de programas de computador cusíomtáveüi

que compreende o desenvolvimento de sistemas ou programas de computador (software) que

penniíem a realização de customizações (adaptações as necessidades específicas de um cliente ou

mercado particular), o licenciamento ou a outorga de autorização de uso dos programas de

informática (software) customizáveis, freqüentemente obtido através da própria empresa que os

desenvolveu ou de representantes; Treinatnento em desenvolvimento projissivnai e gerencial que

compreende as atividades de treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial e as

instituições que oferecem cursos de educação profíssional de nível básico de duração variável

destinados a qualificar e requalifrcar o.s trabalhadores, i

não estando sujeitas a reguiamentaçâo curricular.
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2.2. A Sociedade terá por objetivo o exercício das seguintes atividades econômicas:

6201 -5''0 i - Desfinvoiviinenlo de ]yo3ra«nas de computador si>b encomenda;
6302-3/00 - Desenvolvimento c linenciameato de programas de corapuíador customizáveis;

8599-6/04 — Treinamenio em desenvolvimento e licenciamcaio de programas de computador cuslomizáwis

8599-6/99 -Outra.s atividades de cn,siiio opo e.speçificíidas anteriormente.

CLÁUSULA in - DO rkíCIO^DÁS ATIVIDADÈS E DO PRAZO.

3.1. A sociedade iniciou suas atividades no dia 03/08/2015 e seu prazo de duração é por tempo

indeterrainado.

CLÁUSULA IV - DO CAPITAL SOCIAL.

4.1.0 capital social 6 de RS 500.000,00 (quinhentos mil reais) dividido.s em 500.000 (quinhentas

mil) quotas, no valor nominal de R$ 1,00 (um real), cada uma, fomiado por RS 500.000,00

(quinhentos mil reais) em moeda corrente do País.

4.2. O capital social se encontra subscrito e integralizado pelos sÔctos da seguinte forma:

SÓCIOS ■■ÓLOTÀS' R$

Ronelle Rodrigues Santa Ana 250.000 50 RS 250.000,00

Fábio Jo.sé dos Santos Santos 250.000 50 R$ 250.000,00

4.3. Todos os sócios submetem-se ao dever de fiditcia societária, estando obrigados a atuar de
forma coerente com o vinculo social mtjruo, o que implica em agir (eomissiva e omissivamente)
de forma que ofereça segurança, confiança e credibilidade aos demais membros da coletividade

social, sob pena dc exclusão da sociedade.

4.4. O desrespeito, por qualquer sócio, ao dever de agir dc forma coerente com a condição de
sócio, atuando honestamente e de boa-fé, sempre em favor do sucesso da empresa, conduz à
responsabilidade civil pelos danos causados à sociedade ou a qualquer um dos demais sócios,
bem como a eventual exclusão da sociedade.

4.5. Para atem das previsões legais, são dcvcrcs dos .sócios: (i) respeitar e cumprir este contrato
social c as deliberações da reunião dos sócios; (li) comparecer regularmente, pessoalmente ou por
meio de procurador, às reuniões de sócio para as quais forem convocados.

4.6. Todos os sócios, no exercício da vida societária, estão obrigados a se tratarem coro
cordialidade, urbanidade e respeito mútuo, contribuindo para um bom ambiente para o debate e
deliberação entre os sócios, um bom ambiente para a admínistiação da sociedade e para o
desenvolvimento da empresa.



4.7, Assegura-se a todos os sócios tocar, participar ou cooperar com empresas ou iniciativas

negociais de mesmo público e mercado,'pessoalmente, na condição de sócio de outra pessoa

(uridica, empregado ou mesmo cólaDoiticIóíJ ilâo havendo que se falar em concorrência desf

nessas hipóteses, observado o quanto disposto no acordo de quotistas.

CLÁUSULA V - DA AI|>M^ *STf|AÁ::ÃO. . " '

5.1. A administração da sociedade caberá aos sócios RONELLE RODRIGUES SANT A ANA e

FÁBIO .lOSÉ DOS SANTOS SANTOS, cora conjunto ou isoladamente, com os poderes e

atribuições e autorizado o uso do nome empresarial, podendo praticar todo e qualquer ato de

gestão pertinente ao objeto social.

5.2. Não constituindo o objeto social, a alienação ou oneração de bens imóveis depende de

autorização da maioria dos sócios.

5.2. São expressamente vedados os atos do administrador, qualquer sócio, procurador ou

funcionário da sociedade que a envolverem em obrigações relativas a negócios ou operações

estranhas ao objeto social, designadamente fianças, avais, endossos ou quaisquer outras garantias

em favor de terceiros.

5.4. É vedado à administração praticar atos ou ,se manifestar de forma preçonceituosa,

principalmente no que diga respeito a cor, etnia, gênero, orientação sexual, religião ou origem,

sob pena de responsabilização pessoal.

5.5. Fica permitida a nomeação de administrador não sócio, desde que aprovado por dois terços

do capital social.

5.6. A destituição de administrador nomeado sc opera pela aprovação de titulares de quotas que

representam a maioria do capital social.

5.7. 0.S SÓCÍO.S que exercerem a administração receberão, quando a serviço da empresa, a

importância mensal convencionada que representará a remuneração mensal pró-labore.

Cl,ÁUSULA V I ~DO BALANÇO PATRIMONIAL.

6.1. .Ao término de cada exercício social, cm 31 dc dezembro, o administrador prestará contas

justificadas de sua administração, procedendo à elaboração do inventário, do balanço parrimonial

e do balanço de resultado econômico, cabendo aos sócios, os lucros apurados na proporção de

sua.s quotas e os prejuízos até o limite de sua contribuição ao capitai social.

Ji
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CLÁUSULA VII - DA DECLARAÇÃO DE DESÍMPEDIMENTO

ADMINISTRADOR. ; ̂ ^

7.1. 0(s) adminiistrador(e$) da empresa àeclara(m), sob as penas da lei, que não ostá(âo)''

impedido(s) de exercera adtniiu.straçâQ da ejiiipresa, pprJei especial, ou em virtude de condenação

fcriminal, ou por se enconf^rierb) líobjoí efeitos deiâ. a pena que vede, ainda que temporariamente,
o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, dc prevaricação, peita ou suborno, concussâo,

peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de

defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade.

CLÁUSULA vm - DA REUNIÃO DE SÓCIOS.

8.1. A reunião de sócios é o órgão máximo da sociedade, com poder para deliberar toda.s as

matérias, nos limites da lei e do contrato, devendo respeitar os percentuais mínimos para

aprovação definidos neste contrato ou, no silêncio, pela lei.

8.2. É faculdade de qualquer sócio convocar reunião de sócios. A convocação poderá ser feita por

e-mail, dispcnsando-sc a publicação de edital, e scra observado o prazo mínimo de 5 (cinco) dias

de antecedência para a primeira convocação e 3 (três) dias de antecedência para a segunda

convocação. O sócio coovocante deverá indicar, no çxpedieníe de convocação, qual a matéria a

ser di.scuíida ou deliberada.

8.3. A reunião de sócios poderá ocorrer de forma virtual.

8.4. O sócio pode participar da reunião por meio de representante legal ou por meio de

representante convencional que seja sócio ou advogado, exigúido-se, neste último caso, outorga

de mandato com especificação dos atos autorizados, devendo o instrumento ser levado a registro,

juntamente com a ata.

8.5. A sociedade reconhece a eficácia de eventuais acordos de quotistas que sejam celebrados

entre seus sócios, desde que seja formalmente notificada sobre sua existência, caso em que será

dever do administrador acatar seus temios, se lícitos,

8.6. Qualquer sócio poderá convocar reunião de sócio, quando o administrador retardar a

convocação, por mais de sessenta dias, nos casos previstos cm lei ou no contrato, ou por titulares

de ffiai.s de um quinto do capital, quando não atendido, no prazo de oito dias, pedido de

convocação fundamentado, com indicação das matérias a serem tratadas.

8.7. A reunião de sócios pode ser dispensada quando todos os sócios decidirem, por escrito, sobre

a matéria que dela seria objeto, assinando o respectivo documento.

8.8. Para fms de dispensa prevista no item 8.7 desta Cláusula, .será admitida a deliberação por

escrito mediante representação, desde que atendidos os requisitos do item 8.4 desta Cláusula.

4' 0



8.9. A sociedade poderá, a qualquer tempo, abrir ou fechar fdial ou outra dependência, mediant^
. . . j/^

autorização e a respectiva alteração eoidrctual assinada por todos os socios.

CLÁUSULA IX - DA DISTRIBUIÇÃO bE LUCROS.

9.]. Os lucros verificadqs serão distrjbuicfos uòs soVios na proporção de suas participações

societária.s. Fica tacultada''adistriôuiçãò' deJacrus,aoç§ócios era proporção diversa à participação

de cada um deles no capital social, mediante deliberação unânime dos sócios,

9.2. Â sociedade poderá levantar balanços e balancetes intermediários e, com base neles, distribuir

lucro, respeitadas as disposições legais pertinentes.

CLÁUSULA X - DA EXCLUSÃO EXTRAJUDICIAL DE SÓC IO

10.1. Se a maioria dos sócios, representativa de mais da metade do capital social, entender que

um ou mais sócios estão colocando em risco a continuidade da empresa, em virtude de atos de

inegável gravidade, poderá excluí-los da Sociedade, por justa causa, mediante alteração do

contrato social.

10.2. A exclusão extrajudicial de sócio minoritário somente poderá ser determinada em reunião

especialmente convocada para esse fim, ciente o acusado com antecedência mínima de 15

(quinze) dias da data de sua realização, permitindo-lhe comparecer e exercer o direito de defesa.

10.3. A defesa do sócio poderá ser feita por escrito ou oral, por ele próprio ou por advogado ou

representante, sendo tran.scrila na ata cm seus pontos essenciais, ou a ela juntada, quando

apresentada impressa.

10.4. Consideram-se como atos de inegável gravidade, a permitir a exclusão de sócios por justa

causa, nos teraios da cláusula XI, principalmente, mas não exclusivamente, os seguintes atos:

a) praticar atos societários que contrariem expressa norma dispo.sta em lei ou neste contrato social;

b) revelar, a terceiros, informações empresariais sigilosas e confidenciais da sociedade ou de suas

controladas;

e) desobedecer aos deveres previstos nos itens 4.3. 4.4, 4.5, 4.6 e 4.7 da Cláusula IV deste

Contrato Social; e

d) cometer prática ou ato infaraanie e ou agir publicamente em contrariedade com a moral c os

bons costumes.

CLÁUSULA XI - DA EXCLUSÃO, RETIR.4DA OU FALECIMENTO DE SÓCIO.

11.L O falecimento, a incapacidade permanente, a insolvência, a dissensâo, a retirada ou a

exclusão de qualquer dos sócios ("Evento") nio dissolverá a Sociedade, que prosseguiiú com os
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ííetiííiis. a menos que estes, representados pela itiaioria dos sócios remanescentes com direito a
voto, resolvam liquidá-la. j ;; > ^

11.2. Em caso de liquidação ou dissolução da Sociedade, o liquidante será o sócio administrador,
ou quem este indicar. Nessa hipótese, o patrimôçio ,da Sociedade será destinado ao pagamento
dos encargos sociais, rep£yt:iich>3e pelos sosios, aà proporção de suas quotas, o saldo porventura

^  ■n

restante, ou a seus herdeiros, se for o caso.

11.3. O sócio que desejar se retirar da Sociedade, submeterá seu pedido por escrito à Sociedade
com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, apresentando seu justo motivo para deliberação em
Reunião de Sócios,

11.4. Em qualquer hipótese, se a decisão for pela continuidade da Sociedade, as quotas do sócio
falecido, permanentemente incapacitado, retirante ou excluído ("ex-sócio') passarão a pertencer
à Sociedade, que as manterá em tesouraria para posterior alienação ou distribuição entre os sócias
remanescentes.

11.5. Em qualquer hipótese, o valor a ser pago pela Sociedade pelas quotas do cx-sócio será
calculado com base em duas parcelas, salvo acordo em contrário:

a) Patrimônio Liquido da Sociedade: uma parcela correspondente ao valor do patrimônio líquido
da Sociedade, devidamente atualizado até o mês do Evento, dividido pelo número de quotas da

Sociedade, devendo o quocicnte ser multiplicado pelo número de quotas detidas pelo ex-sócio, e

b) Lucro a Realizar: uma parcela correspondente aos lucros decorrentes de receitas de ti-abalhos
da Sociedade que efetivamente se iniciaram até a saída do ex-sócio, dividido pelo número de
quotas da Sociedade, devendo o quociente ser multiplicado pelo número de quotas detidas pelo
ex-sócio, de.sde que tais receitas sejam efetivamente auferidas e pagas nos .30 (trinta) meses
subsequentes à salda do ex-sócio.

11.6. O valor referente ao Patrimônio Liquido da Sociedade deverá ser pago em até 2 (dois) anos
a contar da efetiva saída do Ex-Sócio, com juros e coneção monetária.

11.7,0 valor referente ao Lucro a Realizar deverá ser pago em parcelas semestrais ou nas ocasiões

em que os lucros da Sociedade forem distribuídos aos demais sócios, o que vier primeiro.

.C1..ÁIJSIÍI.A Xir - liA CESSÃO DE QUOTAS.

12.1. As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou tran.sferidas a terceiros sem o
consentimento dos outros sócios, Fica assegurado aos demais sócios o direito de preferência para

aquisição das referidas quotas cm igualdade de condições e preço para a sua aquisição se po.stas
à venda.

&
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CLAIJSLLA XI» ~ DA RESPOINSABILIDADE.

13.1. A responsabilidade de cada sódioic •-tstrita ao valor das suas quotas, mas todos respondej^^
solidariaraente pela integralização do capital social. ,

CLÁUSULA XIV-DO;FORQ, ;
•V « «1 ^

14.1. Fica eleito o Foro dã Comarca de Santo Áiídré?SP para o e,Kercício e o cumprimento dos
direitos e obrigações resultantes deste Contrato.

CLÁUSULA XV - REGÊNCIA SUPLETIVA PELAS NORMAS DA SOCIEDADE

ANÔNIMA.

15.J. A sociedade se regerá pelas cláusulas ajustadas neste instrumento de contrato social c, na
omissão destas, pelos artigos 1,052 a 1.087 do Código Civil. Pei-si.stindo a omissão, usam-se as
regras que, no Código Clivil, regem a sociedade anônima.

E por estarem em perfeito acordo, em tudo que neste in.strumento particular foi lavrado, obrigam-
se a cumprir o presente ato constitutivo, e assinam o presente instrumento em uma única via que
será destinada ao registro e arquivamento na Junta Comercial de São Paulo.

Santo André/SP. 01 de agosto de 2023.

'HorMÍU •^í^cSu.^h
Ronelle Rodrigues Santa Ana "

.  , ^-'1

Fábjd José dos Santos :santos

Renata Mira da Cruz l4eanço
Advogada — OA B/.AP n." 4.307

<ü #'e> #
SEcartAft» ?fefeVONÕMlOD - JUCESl*pv Mçi^

«*«!«. CRíSTWi REt
55^,1 HJtw^ StCRtTAfUA GEHAL
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associaçao
brasileira das
empresas de
software

CERTIDÃO N° 250327/43.293

ABES - ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DAS EMPRESAS DE SOFTWARE

CERTIFICA

para os devidos fins e a quem possa interessar, que de acordo com seus dados cadastrais a
empresa 3F LTDA., com nome fantasia ORÇAFASCIO, Inscrita no CNPJ sob n°
23.484.444/0001-45, por intermédio de sua sócia administradora Sra. Roneiie Rodrigues
Santa Ana, portadora da Carteira de Identidade n° 67.071.586-4 SSP/SP e do CPF n°
864.568.572-87, com sede à Avenida Portugal, n° 1002 - Centro - Fone (96) 98410-6143 CEP
09040-001 - Santo André/SP, associada na ABES sob o n° 3419/1, está quites com suas
obrigações mensais e em pleno gozo de seus direitos associativos.

4

CERTIFICA mais, que documentos devidamente firmados em seu poder atestam que a 3F
LTDA., com nome fantasia ORÇAFASCIO é a ÚNICA desenvolvedora e detentora dos direitos
autorais e de comercialização, autorizada a comercializar em todo o território nacional ao
programa para computador abaixo listado e a prestar os serviços de desenvolvimento,
licenciamento e cessão de uso relativos a esse programa:

•  ORÇAFASCIO

VALIDADE DESTA CERTIDÃO 180 (CENTO E OITENTA) DIAS

São Paulo, 27 de março de 2025.

Assinado digitalmente por:
MANOEL ANTONIO DOS SANTOS
CPF: ***.162.708-**
Certificado emitido por AC VALI D RFB v5
Data: 28/03/2025 12:08:33 -03:00

TOoiFortf

<a

o

c
a;

£

ü
o
T}

O

(O
Q_

CO

O

<
CO

to

O
Q

O

ABES - ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DAS EMPRESAS DE SOFTWARE
MANOEL ANTONIO DOS SANTOS-DIRETOR JURÍDICO
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Brasil digitai,
menos desigual

abesrelacionamento@abes.org.br I www.abes.ore.br

Av. Ibirapuera - 2907 - 82 Andar - Cj 811 - Moema

São Paulo - SP - CEP; 04029 - 200

Telefone:-i-55 11 2161 -2833



MANIFESTO DE

ASSINATURAS
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Código de validação: C6B5D-7AU8P-APXT3-NE3XY

Esse documento foi assinado pelos seguintes signatários nas datas indicadas (Fuso

horário de Brasília):

V MANOEL ANTONIO DOS SANTOS (CPF ***.162.708-**) em 28/03/2025 12:08-

Assinado com certificado digital ICP-Brasil

Para verificar as assinaturas, acesse o link direto de validação deste documento: |
i
I

https://portal.digiforte.com.br/validate/C6B5D-7AU8P-APXT3-NE3XY

Ou acesse a consulta de documentos assinados disponível no link abaixo e informe

o código de validação:

https://portal.digiforte.com.br/validate



Secretaria da Fazenda e Planejamento do Estado
de São Paulo

Débitos Tributários Não Inscritos na Dívida Ativa do Estado de São Paulo

CNPJ: 23.484.444/0001-45

Ressalvado o direito da Secretaria da Fazenda e Planejamento do Estado de São
Paulo de apurar débitos de responsabilidade da pessoa jurídica acima
identificada, é certificado que não constam débitos declarados ou apurados
pendentes de Inscrição na Dívida Ativa de responsabilidade do estabelecimento
matriz/filial acima identificado.

W

Certidão n°

Data e hora da emissão

24110317690-91

07/11/2024 09:45:09

Validade 6 (seis) meses, contados da data de sua expedição.

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade no sítio
www.pfe.fazenda.sp.gov.br

Folha 1 de 1



PROCURADORIA GERAL DO ESTADO

Procuradoria da Dívida Ativa

Certidão Negativa de Débitos Inscritos

da

Dívida Ativa do Estado de São Paulo

CNPJ Base; 23.484.444

Ressalvado o direito de a Fazenda do Estado de São Paulo cobrar ou inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade da pessoa jurídica/física acima identificada que vierem a ser apuradas, é certificado que:

não constam débitos inscritos em Dívida Ativa de responsabilidade do Interessado(a).

Tratando-se de CRDA emitida para pessoa jurídica, a pesquisa na base de dados é feita por meio do CNPJ Base,
de modo que a certidão negativa abrange todos os estabelecimentos do contribuinte, cuja raiz do CNPJ seja
aquela acima informada.

-i 1 iili

f

I f li'#

"sK " ir lAfl /'--1

Certidão n°

Data e hora da emissão

Validade

67244657

23/04/2025 11:49:42

30 (TRiNTA) dias, contados da emissão.

Folha 1 de 1

(hora de Brasília)

Certidão emitida nos termos da Resolução Conjunta SF-PGE n° 2, de 9 de maio de 2013.

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade no sítio

http;//www.dividaativa.pge.sp.gov.br



MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E A DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: 3F LTDA

CNPJ: 23.484.444/0001-45

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federai do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judiciai que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://wwv\/.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 08:39:53 do dia 14/11/2024 <hora e data de Brasília>.

Válida até 13/05/2025.

Código de controle da certidão: A174.525E.7EC2.86FB
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



07/04/2025, 11:04 Consulta Regularidade do Empregador

Voltar Imprimir

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço:

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

23.484.444/0001-45

3F LTDA

AV PORTUGAL 1002 / CENTRO / SANTO ANDRÉ / SP / 09040-001

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Vaiidade:02/04/2025 a 01/05/2025

Certificação Número: 2025040217574947266284

Informação obtida em 07/04/2025 11:04:13

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

https://consulta-crf.calxa.gov.br/consultacrf/pagBs/consultaEmpregador.jsf 1/1



PREFEITURA DE SANTO ANDRÉ

DEPARTAMENTO DE TRIBUTOS X #
CERTIDÃO DE DÉBITOS NEGATIVA - CMC ^

CERTIDÃO N° 2135181

SELO DE AUTENTICAÇÃO: 70500000110Coe54031334

A PREFEITURA DE SANTO ANDRÉ, NA FORMA DA LEI, CERTIFICA NOS TERMOS DAS INFORMAÇÕES NA MESMA
EXARADAS QUE O CONTRIBUINTE ABAIXO DESCRITO ESTÁ INSCRITO NESTA PREFEITURA PARA PAGAMENTO DE
TRIBUTOS, E ENCONTRA-SE QUITE PARA COM A PREFEITURA POR TRIBUTOS LANÇADOS E DEVIDOS ATÉ A
PRESENTE DATA.

I Dados do Contribuinte

CMC;

Situação:

Nome:

29 ... ^

CPF/CNPJ:

Endereço:

Class. Fiscal:

ios da Atividade

Código:

Lançamento:

8187

ATIVO

3FLTDA - -

23.484.444/0001-45

AVN PORTUGAL, 1002 E RUA LAURÁ 693 E 697 - CENTRO - SANTO ANDRÉ - SP CEP: 09040-
001

15.148.131

5.06.48

Inicio:

Alteração:

Descrição:

3 - COMUM ■ -

3 - ISENTO DA TAXA DE PUBLICIDADE

2 - ISS HOMOLOGADO

1 - TAXA DE LICENÇA

28/12/2020

25/02/2025

CNAE: 8599699 - OUTRAS ATIVIDADES DE ENSINO NÃO ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE
CNAE: 6201501 - DESENVOLVIMENTO DE PROGRAMAS DE COMPUTADOR SOB ENCOMENDA
CNAE: 6202300 - DESENVOLVIMENTO E LICENCIAMENTO DE PROGRAMAS DE COMPUTADOR
CUSTOMIZAVEIS
CNAE: 8599604- TREINAMENTO EM DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL E GERENCIAL

SÓCIOS

FÁBIO JOSE DOS SANTOS SANTOS

RONELLE RODRIGUES SANTA ANA

ESTE CMC NÃO POSSUI DÉBITOS.

FICA RESSALVADO O DIREITO DA PREFEITURA DE SANTO ANDRÉ, DE COBRAR QUALQUER DÉBITO QUE VIER A
SER APURADO COM REFERÊNCIA À PRESENTE CERTIDÃO.

SANTO ANDRÉ, 10 DE MARÇO DE 2025

VÁLIDA POR TRÊS MESES

EMITIDA POR WEBSERVICE ÀS 13:54:34

1 /1 *Wm :  Impresso em: 10/03/2025



PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANDRÉ

DEPARTAMENTO DE TRIBUTOS

CERTIDÃO DE CADASTRO

CERTIDÃO NEGATIVA DE TRIBUTOS N. 157204

SELO DE AUTENTICAÇÃO: 70500000110Coe53031306

Impresso em; 10/03/2025

DADOS CADASTRAIS

NOME:

CNPJ:

ENDEREÇO:

SFLJDA

23.484.444/0001-45

AVN PORTUGAL, 1002
CENTRO - SANTO ANDRÉ - SP CEP' 09040-001 í:

'Sò''

-3^
A PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANDRÉ, NA FORMA DA LEI, CERTIFICA, NOS TERMOS DAS
INFORMAÇÕES NA MESMA EXARADAS QUE 0(A) CONTRIBUINTE ACIMA MENCIONADO(A) ENCONTRA-SE
CADASTRADO(A) SOB O N° 70570809, E NÂO CONSTAM DÉBITOS ATÉ A PRESENTE DATA.

Total Geral (R$): 0,00

SANTO ANDRÉ, 10 DE MARÇO DE 2025

VÁLIDA POR TRÊS MESES.

FICA RESSALVADO O DIREITO À PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANDRÉ DE COBRAR QUALQUER
DÉBITO QUE VIER A SER APUFIADO COM REFERÊNCIA A PRESENTE CERTIDÃO.

EMITIDO POR WEBSERVICE ÀS 13:53:06

fí
Página 1 de 1



V 'S

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTA

Nome: 3F LTDA (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 23.484.444/0001-45

Certidão n°: 19735073/2025

Expedição: 07/04/2025, às 11:05:05

Validade: 04/10/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

I

Certifica-se que 3F LTDA (MATRIZ E FILIAIS), inscrito (a) no CNPJ sob

o  n° 23.484.444/0001-45, NÃO CONSTA como inadimplente no Banco

Nacional de Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns. ° 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www,tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado lou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernentk aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
i

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.

Dúvidas e sugestòGS; cndtatst.jus.br



Secretaria da Fazenda e Planejamento do Estado
de São Paulo

Débitos Tributários Não Inscritos na Dívida Ativa do Estado de São Paulo

CNPJ: 23.484.444/0001-45

Ressalvado o direito da Secretaria da Fazenda e Planejamento do Estado de São
Paulo de apurar débitos de responsabilidade da pessoa jurídica acima
identificada, é certificado que não constam débitos declarados ou apurados
pendentes de inscrição na Dívida Ativa de responsabilidade do estabelecimento
matriz/filial acima identificado.

Certidão n°

Data e hora da emissão

24111444092-01

29/11/2024 11:43:25

Validade 6 (seis) meses, contados da data de sua expedição.

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade no sitio
www.pfe.fazenda.sp.gov.br

Folha 1 de 1



www.tnformaiivosbc.com.bf

DECLARAÇÃO DE PARCERIA TÉCNICA E COMERCIAL

A Empresa STABILE-SBC SISTEMAS E CONSULTORIA DE CUSTOS
LTDA, inscrita no CNPJ sob o no 04.931.129/0001-74, por sua sócia
administradora, SYLVIA REGINA BOSISIO STABILE, CPF 0° 405.973.697-04
DECLARA:

Existe um TERMO DE COOPERAÇÃO MÚTUA entre a Declarante e a Empresa
3F LTDA EPP, inscrita no CNPJ sob o n^ 23.484.444/0001-45, representada por
seus sócios administradores, RONELLE RODRIGUES SANTA ANA, CPF
n0864.568.572.87 e FÁBIO JOSÉ DOS SANTOSSANTOS, CPF 813.238.912-
34 em vigor desde 26 de dezembro de 2016. Declara outrossim que a Empresa
3F LTDA EPP, detém a EXCLUSIVIDADE na comercialização da Base de Dados
SBC® no site www.orcafascio.com e, com a autorização da STABILE-SBC
Sistemas e Consultoria de Custos LTDA, desenvolveu, na Base de Dados
SBC®, de propriedade da Declarante, o que está disponibilizado no site
www.orcafascio.com. no que tange a mão-de- obra, com a inclusão de mão-
de-obra coletada junto ao SINAPI, da Caixa Econômica Federal, nas
modalidades de com e sem desoneração da mão-de- obra, de forma que os
Clientes, notadamente Órgãos da Administração Pública pudessem utilizar a
Base de Dados SBC® com maior agilidade, uma vez que, este segmento de
mercado, deve seguir as orientações contempladas nas Diretrizes do TCU
Plenário 2675808 - ORIENTAÇÕES PARA ELABORAÇÃO DE PLANILHAS
ORÇAMENTÁRIAS DE OBRAS PÚBLICAS.

Rio de Janeiro, 30 de dezembro de 2024

Documento assiriadu dí^talmente

SYim R&StNA BOSISIO ST^^LE

Data: 30/12/202412:46;S2-0300

Verifique em http&;;7validar.ití.gov.br

Sylvia Regina Bosisio Stabile
RG. 3.634.208-IFP

STABILE-SBC SISTEMAS E CONSULTORIA DE CUSTOS LTDA

Rua Cândido Benicio, 923 Loja A - CEP 21320-060 - Campinho Rio de Janeiro - RJ
Tel 55 21 24924074 http://www.informatlvosbc.com.br sbc@informatjvosbc.com.br



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS

PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Na 59/2024
COMPRAS E SERVIÇOS COMUNS - LEI 14.133/2021

PROCESSO DE ORIGEM

Inexigibilidade N2 02/2024

N9 PROCESSO ADMINISTRATIVO: 94/2025

OBJETO CONTRATUAL

Contratação de empresa especializada para fornecimento de licença de sistema de orçamento de obras
ORÇAFASCIO nos módulos, orçamento, bases adicionais, orçaBIM, OFElétrico, OF Hidráulico, Médição de
obras, compras, diário de obra e planejamento, conforme proposta de plano de execução dos serviços e
seus anexos, por um período de 12 (doze) meses

VALOR CONTRATUAL

R$ 9.591,00 (nove mil e quinhentos e noventa e um reais)

O

VIGÊNCIAS CONTRATUAL

INICIAL: 22 de Abril de 2025

FINAL: 22 de Abril de 2026

DADOS DO CONTRATANTE

Secretaria Municipal de Administração, CNPJ ns 06.113.682/0001-25
Praça Dias Carneiros, 402, Centro, Colinas, Maranhão.
Ivan Prudêncio da Silva, CPF n® 003.301.723-95

DADOS DO CONTRATADO

3F LTDA, CNPJ ns 23.484.444/0001-45
AVENIDA PORTUGAL, 1002, CENTRO, Santo André, São Paulo
gov@orcafascio.com, (11) 4118-4498,

RONELLE RODRIGUES SANTA ANA, CPF nS 864.568.572-87

PREÂMBULO

Aos 22 de Abril de 2024, a Prefeitura Municipal de Colinas - MA, através da Secretaria Municipal de
Administração, inscrita no CNP.I n? 06.113.682/0001-25, e em observância às disposições da Lei ns 14.133,
de 19 de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo Aditivo de
prorrogação do prazo de vigência contratual, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E DA VINCULAÇÃO (art. 92, í e II)
1.1 - O presente termo aditivo tem por objeto a prorrogação do prazo de vigência do Contrato n9 59/2024
por mais 12 (meses), a partir de 22/04/2025 até 22/04/2026, podendo ser prorrogado sucessivamente,
respeitada a vigência máxima decenal, na forma do artigo 107 da Lei n9 14.133, de 2021

Prefeitura Municipal de Colinas - MA j CNPJ: 05.113.682/0001-25
Praça Dias Carneiro, n9 402, Centro, Colinas, Maranhão, Brasil
www.colinas.ma.gov.br
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO (art. 92, V)

2.1 - O CONTRATANTE pagará ao CONTRATADO pela execução do objeto deste Contrato o valor R$
9.591,00 (nove mil e quinhentos e noventa e um reais), conforme descrito no quadro abaixo.

ESPECIFICAÇÕES E ITENS DO CONTRATO

item Descrição Marca Unidade Quant. R$ Unit. R$ Total

"~lt$l99^Õcr'
1 0 - MODULO ORÇAMENTO -

PACOTE 1 R$ 999,00

1 0 - MODULO BASES ADICIONAIS - PACOTE 1 RS 999,00 RS 999,00

1 0-MODULO ORCABIM - PACOTE 1 R$ 1.199ÁÕÕn RS 1.199,00

1 0 - MODULO OFELETRICO - PACOTE 1 R$ 1.199,00 RS 1.199,5o

1 r 0 - MODULO ÕF HIDRÁULICO - PACOTE 1 R$ 1.199,00 RS í.199,00

1 0 - MODULO MEDIÇÃO DE OBRA -
"""^COTE 1 RS 999,00 RS 999,00

1 0- MÒDÜLÒ CÕMPRIAS - F>ÁCOfÉ 1 RS 999,00 RS 999,00

1 " n - MODULO DIÁRIO DE ÕBRÁ - ^ PACOTE 1 RS 999,00 RS 999,00

1  1 0-MODULO PLANEJAMENTO - PACOfi 1 RS 991^00 RS 999,00

Valor Total RS 9.591,00

2.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais
e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral
do objeto da contratação.

CLÁUSULA TERCEIRA-DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) |

8.1 - As despesas decorrentes do presente termo aditivo correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Colinas deste exercício, na dotação abaixo
discriminada:

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
UNIDADE: 01 Secretária Municipal de Administração Geral

CLASSIFICAÇÃO: 04.122.0052.2005.0000 Manutenção da Secretaria Municipal de Administração Geral - SEMAG
NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.39.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

CLÁUSULA QUARTA - DA RATIFICAÇÃO

15.1 - Ficam mantidas e ratificadas as demais cláusulas e condições do contrato originário, naquilo que não
contrariem o presente termo aditivo.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO

16 1 - Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei n9 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio
oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n^ 14.133, de 2021, e ao art. 89, §29, da Lei n9
12.527, de 2011, c/c art. 79, §39, inciso V, do Decreto n9 7.724, de 2012.

Colinas - MA, 22 de Abril de 2025.

Prefeitura Municipal de Colinas - MA j CNPJ: 05.113.682/0001-25
Praça Dias Carneiro, ns 402, Centro, Colinas, Maranhão, Brasil
www.colinas.ma.gov.br
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS

ASSINATURAS a

PELA CONTRATANTE
PELA CONTRATADA

Dr\MCi 1 c Assinado deKUNtLLt forma digital por

RODRIGUES RONelle

SANTA ANAbAN IA ANA

Ivan Prudêncio da Silva

Assessor de Relações Institucionais e Planejamento
Portaria ns 008/2025

3F LTDA

CNPJ n9 23.484.444/0001-45

RONELLE RODRIGUES SANTA ANA

CPF ns 864.568.572-87

TESTEMUNHAS

NOME:

at) (^lxj-L
NOME: 03O. 71-

Prefeitura Municipal de Colinas - MA 1 CNPJ; 06.113.682/0001-25
Praça Dias Carneiro, ne 402, Centro, Colinas, Maranhão, Brasil
www.colinas.ma.gov.br
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ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS

PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO

CONTFIATO N° ÍÍ9/2024

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO

CONTFiATO N" 59/2024 - MODALIDADE; Inexigibilidade

n°02/2025 - PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 94/2025.

PARTES: Secretaria de Administração do Município de

Colinas - MA e a empresa 3F LTDA - CNPJ n"

23.484.444/0001-45, OBJETO: Contratação de empresa

especializada para fornecimento de licença de sistema de

orçamento de obras ORÇAFASCIO nos módulos,
orçamento, bases adicionais, orçaBIM, OFElétrico, OF
Hidráulico, Médiçâo de obras, compras, diário de obra e

planejamento, conforme proposta de plano de execução

dos serviços e seus anexos, por um período de mais 12

(doze) meses, VIGÊNCIA: 22/04/2025 a 22/04/2026.

VALOR DO CONTFtATO: R$ 9.591,00 (nove ml! e

quinhentos e noventa e um reais).

DATA DE ASSINATURA DO TERMO ADITIVO: 22 de

ABRIL de 2025.

Ivan Prudêncio da Silva - Assessor de Relações

Institucionais e Planejamento.

í

%  <.

Prefeitura Municipal de Colinas - MA | CNPJ: 06.113.682/0001-25
Praça Dias Carneiro, n® 402, Centro, Colinas, Maranhão, Brasil
www.colinas.ma.gov.br
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PORTARIA N° 005/2025

PORTARIA Nü 017 DE 09 DE MAIO DE 2025

PORTARIA N» 017 DE 09 DE MAIO DE 2025

"DISPÕE SOBRE A FORMAÇÃO DE COMISSÃO ESPECIAL PARA
GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DE CONTRATOS DE SERVIÇOS
LABORATORIAIS NO ÂMBITO DO SISTEMA MUNICIPAL DE

SAÚDE"

O Secretário Municipal de Saúde de Carolina, no uso das atribuições
legais que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município, a Lei
Federai n^ 14.133/2021 (Nova Lei de Licitações e Contratos), bem como
demais legislações pertinentes,
CONSIDERANDO a necessidade de acompanhamento técnico e
administrativo adequado dos contratos firmados com prestadores de
serviços laboratoriais (análises clínicas, patologia, exames

compiementares) no âmbito do Sistema Municipal de Saúde;
CONSIDERANDO a importância de assegurar a correta execução
contratual, a qualidade dos serviços prestados e a eficiência na
aplicação dos recursos públicos;

RESOLVE:

Art. 1® Fica instituída, no âmbito da Secretaria Municipal de Saúde
de Carolina, a Comissão Especial de Gestão, Acompanhamento e

allzaçâo dos Contratos de Serviços Laboratoriais.

Art. 2» A Comissão terá como atribuição o acompanhamento dos
contratos celebrados com empresas prestadoras de serviços

laboratoriais em unidades da rede pública de saúde municipal,
incluindo, mas não se limitando a;

LVerificação da conformidade técnica dos serviços prestados;
II-Conferência de faturas, laudos e prazos de entrega de resultados;
III-Apontamento de irregularidades e elaboração de relatórios técnicos;
IV-Requisição de documentos e justificativas às empresas contratadas.

Art, 3° A Comissão será composta por três (03) membros, nomeados
por esta portaria, com as seguintes designações;

' Presidente: Higor Costa Martins (CPF; 043,649,673-94)
• Membro; Waiber Santos Herenio (CPF; 835.150.543-91)

• Membro: João Carlos Braga Amorim Júnior (CPF; 673,342.813-34)

Art. 4» Os membros ora designados exercerão suas funções sem
prejuízo de suas atribuições habituais, e poderão solicitar apoio técnico
ou administrativo adicional, sempre que necessário.

Art. 5» Ficam revogadas as disposições em contrário.

Art. 6° Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicaçâo,com
tos retroativos a 28 de abril de 2025.

GILIARD SILVA OLIVEIRA

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE

Publicado por: WERtSSONDIAS BARBOSA BRANDãO
Código identificador: al664bd4019bdl66c06efa2f5d84fa.

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS

EXTRATO DE CONTRATO NS 88/2025.

EXTRATO DE CONTRATO N» 88/2025.

Objeto: Contratação de Sistema de Planejamento e Gestã
contratações públicas, incluindo Implantação e Licenciamento d

sistema Startbid no formato SaaS, em plataforma web (on-line) com
backup diário com armazenamento em nuvem durante todo o período
do licenciamento, pelo prazo de 12 meses, com atualizações para
adequação a Lei 14.133/2021. Processo Administrativo n® 103/2025.
Modalidade: Inexigibilidade n® 06/2025. CONTRATANTE: Secretaria

Municipal de Administração, CNPJ n^ 06.113.682/0001-25,

CONTRATADO; STARTGOV SOLUÇÕES EM TECNOLOGIA LTDA, CNPJ n®
37.933.858/0001-19. Valor Total do Contrato; R$ 30.000,00 (trinta mil

reais). Vigência Inicial; 09 de Maio de 2025, Vigência Final; 09 de Maio
de 2026.

Ivan Prudêncio da Silva.

Colinas - MA, 09 de Maio de 2025,

Publicado por: CARLOS DOS SANTOS
Código identificador. 698757c9n0668bldc53dlbld6adl4e8

PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N® 59/2024

PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N» 59/2024

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Ns 59/2024 -

MODALIDADE; Inexigibilidade n''02/2025 - PROCESSO ADMINISTRATIVO
Ns 94/2025. PARTES: Secretaria de Administração do Município de

Colinas - MA e a empresa 3F LTDA - CNPJ n" 23,484.444/0001-45,

OBJETO; Contratação de empresa especializada para fornecimento de
licença de sistema de orçamento de obras ORÇAFASCIO nos módulos,
orçamento, bases adicionais. orçaBIM, OFElétrico, OF Hidráulico,
Médição de obras, compras, diário de obra e planejamento, conforme
proposta de plano de execução dos serviços e seus anexos, por um
período de mais 12 (doze) meses, VIGÊNCIA: 22/04/2025 a 22/04/2026,
VALOR DO CONTRATO; R$ 9.591,00 (nove mil e quinhentos e noventa e
um reais).

DATA DE ASSINATURA DO TERMO ADITIVO: 22 de ABRIL de 2025.

ivan Prudêncio da Siiva

/tssessor de Relações Institucionais e Planejamento.

Publicado por: CARLOS DOS SANTOS
Código identificador: C4d74ac4b4ec0386006ebel378983df4

PREFEITURA MUNICIPAL DE FEIRA NOVA DO MARANHAO

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Na 029/2025/SRP/PMFN

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N9 029/202S/SRP/PMFN

PREFEITURA MUNICIPAL FEIRA NOVA DO MARANHÃO - MA

A PREFEITURA MUNICIPAL DE FEIRA NOVA DO MARANHÃO, com sede na Praça Central, s/n. Centro, na cidade de Feira Nova do Maranhão -
MA, inscrita no CNPJ/MF sob o ns 01.616.041/0001-70, neste ato representada pela Sr.a LUIZA COUTINHO MACEDO, considerando o
Julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS n® 016/2025, PROCESSO ADMINISTRATIVO n°
019/2025, RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por eia(s)
aicançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no Editai de licitação, sujeitando-se as partes às normas

CERTIfiCADO DtGITAiMENTE
E CÓIA CARIMBO DÊ TEMFO
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